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PREGÃO ELETRÔNICO No 097/PMJ/2024
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO

Órgão Requisitante: Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO.

Processo nº 1995/PMJ/2024.

Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
DIGITALIZAÇÃO.

Valor estimado de R$ 5.700.000,00 (Cinco Milhões e Setecentos Mil Reais).

Data para cadastro de propostas: 22/08/2024, a partir das 09h00min, finalizando às 08h59min do dia 05/09/2024. Início da Sessão Pública: 05 de 
setembro de 2024, às 09h10min (Horário de Brasília).

Local da disputa virtual: www.licitanet.com.br (Licitanet).

A retirada do Edital completo poderá ser efetuada gratuitamente no referido site ou no site institucional do órgão: “www.jaru.ro.gov.br”.
Informações Complementares na Comissão Permanente de Licitações, sito a Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, Setor 02, de segunda a sexta-feira, 

das 07h30min, às 11h30min, retornando das 13h30min, às 17h30m, exceto feriado. CONTATO: (69) 3521-6993, e-mail “cpl@jaru.ro.gov.br”.

Jaru, 19 de agosto de 2024.

Ivanilda Lucas de Andrade
Pregoeiro (a)

<#E.G.B#18209#1#20544/>

Protocolo 20544
<#E.G.B#18211#1#20546>

AVISO DE ANULAÇÃO PARCIAL DE LICITAÇÃO

	 A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU-RO, por meio da Comissão de Pregão Eletrônico, AVISA aos interessados a  “sine die”, do Pregão 
Eletrônico 068/PMJ/2024, Processo Administrativo nº. 1957/PMJ/2024, tendo o objetivo: Registrar preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE 
CAFÉ DA MANHÃ, COFFEE BREAK, ALMOÇO E JANTAR EM SISTEMA DE SELFSERVICE, conforme descrição, características, prazos e demais 

obrigações e informações constantes do Termo de Referência. Publicado devidamente o aviso no Diário Oficial de Jaru, no dia 27 de junho de 2024, 

Nº 623, Diário Oficial da União, Sessão 3 nº 123 do dia 28 de junho de 2024, Diário Oficial do Estado, Ed. 116 do dia 26 de junho de 2024, Diário de 

Grande Circulação Ed. 6 do dia 27 de junho de 2024 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, no dia 26 de junho de 2024. Nos termos 

da Lei Federal nº. 14.133/21, encontrando-se ANULADO PARCIAL a partir desse aviso, conforme recomendação disposta no Parecer Jurídico (ID 

2539741), para efeito de correções. Informações no endereço supracitado, pelo telefone (69) 3521-6993, e-mail cpl@jaru.ro.gov.br.

Jaru, segunda-feira, 19 de agosto de 2024.

Ivanilda Lucas de Andrade
Pregoeiro (a)

<#E.G.B#18211#1#20546/>

Protocolo 20546
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4° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº066 /PMJ/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº090/PMJ/2023  
PROCESSO Nº 8590/PMJ/2023  

VIGÊNCIA 12 MESES 
 
 

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DESCARTÁVEL, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - 
SEMDES, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um 
período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto 
Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL DESCARTÁVEL, que 
atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) 
meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, Secretaria Municipal de Saúde - 
SEMUSA, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 090/PMJ/2023. 
 
 4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que 
se refere o art. 31 não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 
o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes. 
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4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 4.6. 
Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades  decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS  

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
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6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n 14.926/2023 observadas 
às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados 
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021; 
 
 II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021.  
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
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I - por razão de interesse público; ou II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou 
força maior.  
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e III - a ordem 
de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: 
 
 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
 
II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29.  
 
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
 8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3 do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 
 
10.1.1 desta Ata de Registro de Preços de referência, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
e) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da 
Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação 
da multa prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
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11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento;  
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA  
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13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2 , o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 
 

ANEXO ÚNICO 
 
 

LICITA MAIS HOFFAMANN LTDA 
CNPJ: 50.202.063/0001-07 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

1 COLHER DESCARTÁVEL Para RIOPLASTIC 620 UN 2,68 1.661,60 
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refeição. Confeccionada em 
plástico resistente na cor branca 
ou translúcida, embalagem com 50 
unidades  

3 

GARFOS DESCARTÁVEIS Para 
refeição. Confeccionada em 
plástico resistente na cor branca 
ou translúcida, embalagem com 50 
unidades  

RIOPLASTIC 620 UN 2,73 1.692,60 

4 
PRATOS DESCARTÁVEIS. Em 
poliestireno. Tamanho mínimo: 
21cm de diâmetro. Pacote com 10 
unidades.  

CRISTALCOPO 2.260 UN 2,38 5.378,80 

5 
PRATOS DESCARTÁVEIS Em 
poliestireno. Tamanho mínimo: 15 
cm de diâmetro. Pacote com 10 
unidades  

CRISTALCOPO 2.200 UN 1,01 2.222,00 

7 

TOALHA DE PAPEL, MATERIAL 
PAPEL, COMPRIMENTO 100, 
LARGURA 20, COR BRANCA, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAIS 
DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO 
ROLO  

MILI 800 RL 3,84 3.072,00 

VALOR TOTAL R$ 14.027,00 
 
 

J & A COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO- HOSPITLARES LTDA 
CNPJ: 49.059.257/0001-08 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

2 

FACA DESCARTÁVEL Para refeição. 
Confeccionada em plástico 
resistente na cor branca ou 
translúcida, embalagem com 50 
unidades.  

RIO FESTA 600 UN 3,95 2.370,00 

VALOR TOTAL 2.370,00 
 
 

LOPES  E  SOUZA SOLUCOES INTEGRADAS LTDA 
CNPJ: 07.490.167/0001-27 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

6 GUARDANAPO DE PAPEL, 
MATERIAL CELULOSE LARGURA 30 MILI 620 PCT 2,05 1.271,00 
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CM, COMPRIMENTO 29,5 CM, 
TIPO FOLHA SIMPLES, PACOTE 50 
UND.  

VALOR TOTAL 1.271,00 
 
 
 

LICITA MAIS HOFFMANN LTDA 
CNPJ: 50.202.063/0001-07 

 
End:  Rua Venceslau Brás, 146  
Bairro: São Pedro   
Ji-Paraná/RO  
CEP:76.913-645  
Tel:(69) 99981-7676 ou (69) 3422-7040   
E-mail: licitacao.start@gmail.com 

 
 
 

KENNEA ARIANA PEREIRA TEIXEIRA NUNES 
REPRESENTANTE LEGAL 

J & A COMERCIO E REPRESENTACOES DE 
PRODUTOS MEDICO- HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 49.059.257/0001-08 
 

End: AV. Ayrton Senna, 364  
Bairro: Novo Horizonte  
Candeias do Jamari- RO  
CEP: 76.860-000 
Tel:(69) 3222-5784   
E-mail: jealicitacao@gmail.com.br  

 
 

DANIELA MARQUES DE  SOUZA 
REPRESENTANTE LEGAL 

LOPES E SOUZA SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA  
CNPJ:07.490.167/0001-27 

 
 

End: RUA FRANCISCO OSCAR MENDES, 1051  
Bairro: Jardim Oliveiras 
Vilhena/RO 
CEP: 76980-666  
Tel: : (69) 9921-4055   
E-mail: lopesesouza.sol.integradas@gmail.com  

 
 

JOSUE DA SILVA LOPES  
REPRESENTANTE LEGAL 

 

 
<#E.G.B#18213#12#20548/>

Protocolo 20548
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4° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº068 /PMJ/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/PMJ/2023  
PROCESSO Nº 14651/PMJ/2022  

VIGÊNCIA 12 MESES 
 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para Aquisição de Kit de Higiene Pessoal e Limpeza, 
que atenderá famílias em situação de vulnerabilidade social, através da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social - SEMDES, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 
(doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições 
previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-
se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 
14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Registro de Preços para Aquisição de Kit de Higiene Pessoal e Limpeza, que atenderá famílias 
em situação de vulnerabilidade social, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - 
SEMDES, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme 
descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital) 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria solicitante, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/PMJ/2023. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
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4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 
 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
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6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.  
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
I - por razão de interesse público; ou  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva. § 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a 
que se refere o inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações: 
 
 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
 
 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29.  
 
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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 8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital. 
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 
 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 
 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 10.1.1. dar causa à inexecução parcial do 
contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
 a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta ata, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 
 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
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11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 
 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA 
 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
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14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste. 
 
 ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
 Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ) 
 Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 
 

ANEXO ÚNICO 
 

STAR COMERCIO LTDA 
CNPJ: 05.252.941/0001-36 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

1 

KIT DE HIGIENE PESSOAL 
FEMININO Kit De Higiene Pessoal, 
Sendo Acondicionado Em Saco 
Plástico Transparente Contendo: 
01 (Um) Shampoo Cabelo (Higiene 
Pessoal); Categoria: Unissex; 
Fragrancia: Neutro; Tipo Cabelo: 
Cabelo Normal; Composicao 
Principal: Vitamina B5; Unidade De 
Fornecimento: Frasco 300 Ml. 01 
(Um) Pacote De Absorvente 
Higienico Aderente; Com Abas; 

KIT HIGIENE 750 KIT 70,00 52.500,00 
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Para Uso Noturno; Cobertura 
Suave; Na Embalagem Deverá 
Constar Dados De Identificacao; 
Procedencia Contendo Nº Do Lote; 
Data Da Fabricação E Da Validade E 
Numero De Registro Na Anvisa/Ms 
Ou No Inmetro Ou Ainda 
Informacao De Isencao Do Registro 
No Orgao De Controle, Se for O 
Caso; Unidade De Fornecimento: 
Pacote Com 08 Unidades. 01 (Um) 
Pacote Sabonete Em Barra 90g 
Com Perfume 4 (Quatro) 
Unidades; 01 (Uma) Escova Dental 
Cerdas Em Nailon, Material Cabo 
Plástico, Tipo Cabo Reto, Formato 
Cabeça Retangular, Com Cantos 
Arredondados, Aplicação Adulto, 
Características Adicionais Cabo 
Literalmente Flexível, 
Características Adicionais: 
Comprimento 20cm, 4 Fileiras 
Tufo, Tipo Cerdas Macia, Da 
Mesma Altura, Extremidades 
Arredondadas 01 (Uma) Unidade; 
Pasta Dental Em Creme, Uso 
Adulto, Pesando 90g, Com Numero 
De Registro No Ministério Da 
Saúde E Selo Da Associação 
Brasileira De Odontologia - Abo 01 
(Um) Pct; Papel Higiênico Com 4 
Rolos De 60 Metros Cada 01 (Uma) 
Unidade Desodorante 
Antitranspirante, Tipo Roll-on, 
Contendo No Mínimo 50ml 01 
(Uma) Unidade; Esponja Dupla 
Face (Vegetal E Espuma) Para 
Banho 1 (Uma) Unidade; Pente De 
Cabelo Adulto Em Plástico, Dente 
Largo Médio, Medindo 
Aproximadamente 20 X 4,5 Cm 1 
(Uma) Unidade; Toalha De Banho, 
Material 100% Algodão, 
Comprimento 120 Cm E 70 Cm De 
Largura 1 (Uma) Unidade.  

VALOR TOTAL 52.500,00 
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ALMEIDA E OLIVEIRA LTDA 
CNPJ: 33.949.569/0001-57 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

2 

KIT DE HIGIENE PESSOAL 
FEMININO Kit De Higiene Pessoal, 
Sendo Acondicionado Em Saco 
Plástico Transparente Contendo: 
01 (Um) Shampoo Cabelo (Higiene 
Pessoal); Categoria: Unissex; 
Fragrancia: Neutro; Tipo Cabelo: 
Cabelo Normal; Composicao 
Principal: Vitamina B5; Unidade De 
Fornecimento: Frasco 300 Ml. 01 
(Um) Pacote De Absorvente 
Higienico Aderente; Com Abas; 
Para Uso Noturno; Cobertura 
Suave; Na Embalagem Deverá 
Constar Dados De Identificacao; 
Procedencia Contendo Nº Do Lote; 
Data Da Fabricação E Da Validade E 
Numero De Registro Na Anvisa/Ms 
Ou No Inmetro Ou Ainda 
Informacao De Isencao Do Registro 
No Orgao De Controle, Se for O 
Caso; Unidade De Fornecimento: 
Pacote Com 08 Unidades. 01 (Um) 
Pacote Sabonete Em Barra 90g 
Com Perfume 4 (Quatro) 
Unidades; 01 (Uma) Escova Dental 
Cerdas Em Nailon, Material Cabo 
Plástico, Tipo Cabo Reto, Formato 
Cabeça Retangular, Com Cantos 
Arredondados, Aplicação Adulto, 
Características Adicionais Cabo 
Literalmente Flexível, 
Características Adicionais: 
Comprimento 20cm, 4 Fileiras 
Tufo, Tipo Cerdas Macia, Da 
Mesma Altura, Extremidades 
Arredondadas 01 (Uma) Unidade; 
Pasta Dental Em Creme, Uso 
Adulto, Pesando 90g, Com Numero 
De Registro No Ministério Da 
Saúde E Selo Da Associação 
Brasileira De Odontologia - Abo 01 
(Um) Pct; Papel Higiênico Com 4 
Rolos De 60 Metros Cada 01 (Uma) 

KIT DE 
HIGIENE 250 KIT 72,00 18.000,00 
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Unidade Desodorante 
Antitranspirante, Tipo Roll-on, 
Contendo No Mínimo 50ml 01 
(Uma) Unidade; Esponja Dupla 
Face (Vegetal E Espuma) Para 
Banho 1 (Uma) Unidade; Pente De 
Cabelo Adulto Em Plástico, Dente 
Largo Médio, Medindo 
Aproximadamente 20 X 4,5 Cm 1 
(Uma) Unidade; Toalha De Banho, 
Material 100% Algodão, 
Comprimento 120 Cm E 70 Cm De 
Largura 1 (Uma) Unidade. (cota do 
item 01, conforme Art.48 inciso III 
da Lei 123/2009).  

5 

KIT DE HIGIENE PESSOAL Kit de 
higiene pessoal, sendo 
acondicionado em saco plástico 
transparente contendo: sabonete 
em barra 90g com perfume 4 
(quatro) unidades; Escova dental 
cerdas em nailon, material cabo 
plástico, tipo cabo reto, formato 
cabeça retangular, com cantos 
arredondados, aplicação adulto, 
características adicionais cabo 
literalmente flexível, 
características adicionais: 
comprimento 20cm, 4 fileiras tufo, 
tipo cerdas macia, da mesma 
altura, extremidades arredondadas 
1 (uma) unidade; Pasta dental em 
creme, uso adulto, pesando 90g, 
com numero de registro no 
ministério da saúde e selo da 
associação brasileira de 
odontologia - ABO, 1 (uma) 
unidade; Papel higiênico com 4 
rolos de 60 metros cada 2 (dois) 
pacotes; Desodorante 
antitranspirante, tipo rollon, 
contendo no mínimo 50ml, 1 
(uma) unidade; Esponja dupla face 
(vegetal e espuma) para banho 1 
(uma) unidade; Pente de cabelo 
adulto em plástico, dente largo 
médio, medindo 
aproximadamente 20 x 4,5 cm 1 

KIT HIGIENE 300 KIT 74,00 22.200,00 
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(uma) unidade; Toalha de banho, 
material 100% algodão, 
comprimento 120 cm e 70 cm de 
largura 1 (uma) unidade  

VALOR TOTAL: 40.200,00 
 
 

STAR SHOP GLOBAL LTDA 
CNPJ: 37.912.727/0001-55 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

3 

KIT HIGIENE Embalado Em Fardo 
Transparente, Lacrado E 
Resistente. Composto Dos 
Elementos: 01 (Um) Pacote Sabão 
em barra Glicerinado 900 g 
contendo 5 unidades, 02 (Dois) 
Detergente 500 Ml. 01 (Um) Sabão 
Em Pó 400 Grs, 03 (Três) Sabonete 
90g Sabonete em Barra Comum 
90g, 02 (DUAS) Esponjas (bucha): 
dupla face, esponja para limpeza 
pesada, espuma de poliéster, 
verde e amarela, matéria prima: 
espuma de poliuretano e fibra 
sintética com abrasivo, dimensões 
de 110 mm x 75 mm x 20 mm. 01 
(UM) PACOTE Papel higiênico: 
Folha dupla, macio e de alta 
qualidade. Pacote com 12 rolos de 
30 metros  

DIVERSAS 975 KIT 43,15 42.071,25 

4 

KIT HIGIENE Embalado Em Fardo 
Transparente, Lacrado E 
Resistente. Composto Dos 
Elementos: 01 (Um) Pacote Sabão 
em barra Glicerinado 900 g 
contendo 5 unidades, 02 (Dois) 
Detergente 500 Ml. 01 (Um) Sabão 
Em Pó 400 Grs, 03 (Três) Sabonete 
90g Sabonete em Barra Comum 
90g, 02 (DUAS) Esponjas (bucha): 
dupla face, esponja para limpeza 
pesada, espuma de poliéster, 
verde e amarela, matéria prima: 
espuma de poliuretano e fibra 
sintética com abrasivo, dimensões 
de 110 mm x 75 mm x 20 mm. 01 

DIVERSAS 325 KIT 43,15 14.023,75 
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(UM) PACOTE Papel higiênico: 
Folha dupla, macio e de alta 
qualidade. Pacote com 12 rolos de 
30 metros. (cota do item 03, 
conforme Art.48 inciso III da Lei 
123/2009).  

VALOR TOTAL 56.095,00 
 
 
 

STAR COMERCIO LTDA 
CNPJ: 05.252.941/0001-36 

 
End:  Rua José Camacho 1146   
Bairro: Olaria  
Porto Velho/RO  
CEP:76.801-312   
Tel:(69) 3015-0057    
E-mail: contato@starcomercio.com 

 
 

LEANDRO FONTENELE CALIXTO  
REPRESENTANTE LEGAL 

ALMEIDA E OLIVEIRA LTDA 
CNPJ: 33.949.569/0001-57 

 
End:  Rua Jorge Teixeira, 2255 
Bairro: Jardim Esperança 
Jaru/RO  
CEP:76.890-000   
Tel:(69) 99202-2196 
E-mail: allan.almeida1992@hotmail.com  

 
 

ALLAN ALMEIDA DE OLIVEIRA 
REPRESENTANTE LEGAL 

STAR SHOP GLOBAL LTDA 
CNPJ: 37.912.727/0001-55 

 
End: Avenida Brasil, 2540   
Bairro: Nova Brasilia 
Ji-Paraná/RO  
CEP: 76.908-596  
Tel:(69) 99981-7676 ou (69) 3422-7040   
E-mail: licitacao.start@gmail.com 

 
 
 

KENNEA ARIANA PEREIRA TEIXEIRA NUNES 
REPRESENTANTE LEGAL 

 

 
<#E.G.B#18215#37#20550/>

Protocolo 20550
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4° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 062/PMJ/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 084/PMJ/2023  
PROCESSO Nº 4977/PMJ/2023  

VIGÊNCIA 12 MESES 
 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para Aquisição de Material de Expediente para atender 
a demanda das escolas Municipais e da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, da Prefeitura 
Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo 
Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes 
nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 
14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade 
com as disposições a seguir.  
 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Registro de Preços para Aquisição de Material de Expediente para atender a demanda das 
escolas Municipais e da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, da Prefeitura Municipal de 
Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I 
do edital). 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
 

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
 

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Educação - SEMED, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
084/PMJ/2023. 
 

4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 

4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
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4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 

4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 

4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 

4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 

4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 

5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 

5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 

5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 

5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 

5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 

6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
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6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 

6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 

6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 

6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru,  trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
  

6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 

 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  
 

II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 

III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.  
 

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
I - por razão de interesse público; ou 
 II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 

7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 

7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 

I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 

II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e 
 

 III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações.  
 

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
 

 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
 

II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29.  
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§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 

8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

 

8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 

8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 8.3. Por 
ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros meios se o 
adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 

8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 

8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 

9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 

9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES  
 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 

10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 10.2. O 
fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;  
 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 



Diário Oficial de Jaru - RO | 19 de Agosto de 2024 | Nº 660 | SUPLEMENTO 44

 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 

11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 

11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 

11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 

11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 

11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 

11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 

11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 

11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
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11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 

11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 

11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 

11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 

11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 

11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 11.14. Atender aos 
dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 

12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 

12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 

12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 

12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 

13. DO CADASTRO RESERVA 
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13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 

14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 

14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 

14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
 Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 

EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ) 
 Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 
 

ANEXO ÚNICO 
 

E M P BAQUE PAPELARIA LTDA 
CNPJ: 09.467.155/0001-07 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. 

Vlr. 
Unit. Vlr. Total 
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1 

CAPA EM PVC PARA 
ENCADERNAÇÃO (A4) NA COR 
CRISTAL, DIMENSÕES MÍNIMAS 
210 MM X 297 MM  

ACP 50 UN 0,80 40,00 

3 

PAPEL SULFITE A4 PAPEL SULFITE, 
Material: celulose vegetal, 
Dimensões: 210 x 297 mm, Tipo: 
A4, Cor: branco, Unidade de 
Fornecimento: pacote com 500 
folhas (cota do item 02, conforme 
Art.48 inciso III da Lei 123/2009).  

REPORT 1.785 RESMA 24,00 42.840,00 

4 
PISTOLA DE COLA QUENTE PISTOLA 
DE COLA QUENTE, bastão de 7mm, 
pistola pequena, 110 V  

ONDA 160 UN 9,69 1.550,40 

5 

COLA PARA ISOPOR/EVA COLA 
PARA ISOPOR/EVA, com bico 
aplicador econômico, solúvel em 
álcool e secagem rápida. 
Embalagem 90gr  

DELTA 530 UN 4,61 2.443,30 

7 

COLA BRANCA 1 KG COLA BRANCA 
1 KG, ALTA COLAGEM, 
COMPOSIÇÃO EM POLIACETATO DE 
VINILA (PVA) EM DISPERSÃO 
AQUOSA  

PIRATININGA 338 UN 11,40 3.853,20 

9 

GRAMPEADOR METALICO LONGO 
ALCANCE GRAMPEADOR 
METALICO longo alcance. Base 
emborrachada. Utiliza duas barras 
de 100 grampos 26/6 por carga. 
Capacidade de grampeamento de 
até 25 folhas  

LEONORA 116 UN 14,00 1.624,00 

10 

LAPIS PRETO, GRAFITE 2-B LAPIS 
PRETO, grafite 2-b, corpo sextavado 
confeccionado em madeira de alta 
qualidade, sem rachaduras, caixa 
com 50 unidades  

LEONORA 144 CX 18,99 2.734,56 

13 
PAPEL CARTÃO PAPEL CARTÃO, 
TAMANHO 50X70CM, 240 G. COR A 
SER DEFINIDA NO ATO DO PEDIDO  

VMP 1.065 UN 1,30 1.384,50 

16 

TESOURA DE AÇO INOXIDAVEL 8 
POLEGADAS Tesoura de aço 
inoxidável Inox, Multius, Medindo 
Aproximadamente 21 Cm , 8 
polegadas  

BRW 152 UN 5,23 794,96 

19 CLIPS NIQUELADO N°. 3/0 CLIPS, BACCHI 375 CX 1,90 712,50 
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Material: metal, Tratamento 
Superficial: niquelado, Tamanho: 
nº 3/0, Unidade de Fornecimento: 
caixa com 50 unidades  

20 

CLIPS NIQUELADO N°. 5/0 CLIPS, 
Material: metal, Tratamento 
Superficial: niquelado, Tamanho: 
nº 5/0, Unidade de Fornecimento: 
caixa com 50 unidades  

BACCHI 361 CX 2,58 931,38 

21 

CLIPS NIQUELADO N°. 6/0 CLIPS, 
Material: metal, Tratamento 
Superficial: niquelado, Tamanho: 
nº 6/0, Unidade de Fornecimento: 
caixa com 50 unidades  

BACCHI 351 CX 2,55 895,05 

23 

LIVRO PROTOCOLO 100 FOLHAS 
LIVRO PROTOCOLO, Material 
Capas: papel cartão (capa dura), 
Altura: 23 cm, Largura: 16 cm, 
Características Adicionais: folhas 
numeradas, Unidade de 
Fornecimento: livro com 100 folhas  

TILIBRA 83 UN 11,99 995,17 

24 
MOLHA DEDO 12 GRAMAS DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, MATERIAL 
BASE E TAMPA PLÁSTICA.  

WALEU 158 UN 2,22 350,76 

25 

PASTA SUSPENSA MARMORIZADA, 
DE PRIMEIRA QUALIDADE, CAIXA 
COM 50 UNIDADES PASTA 
SUSPENSA MARMORIZADA,DE 
PRIMEIRA QUALIDADE,CAIXA COM 
50 UNIDADES,CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM HASTE PLÁSTICA, 
VISOR ETIQUETA PARA 
IDENTIFICAÇÃO E GRAMPO 
PLÁSTICO, TAMANHO PADRÃO  

DELO 141 CX 77,00 10.857,00 

26 

CALCULADORA DE MESA 12 
DIGITOS. CALCULADORA DE MESA, 
visor de cristal líquido, 
desligamento automático, 
especificações: 12 dígitos, 4 
operações, memória, 
porcentagem, raiz quadrada, 
margem bruta (MU), inversão de 
sinal. Visor inclinado. Energia Solar: 
Bateria G-10, peso 162g, com 1 ano 
de garantia.  

LETRON 118 UN 19,00 2.242,00 

31 LÁPIS DE COR, GRANDE FUTURO 804 CX 2,90 2.331,60 
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embalagem com 12 unidade. 
Composta por 12 cores.  

32 

MARCADOR DE PAGINA Marcador 
de pagina auto adesivo colorido em 
formato de marcador de página. 
Unidade de fornecimento: pacote 
com 7 blocos, sendo cada bloco 
com 20 folhas e cada bloco de uma 
cor. Espessura: 2 mm  

MASTERPRIN
T 

412 PCT 4,15 1.709,80 

33 
PASTA CATÁLOGO Pasta catálogo 
com 100 folhas em plástico 
transparente. Capa na cor preta  

ACP 246 UN 16,88 4.152,48 

35 

BORRACHA BRANCA SINTÉTICA 
Borracha branca sintética, óleo 
mineral, medindo no mínimo 45 x 
25 x 15mm, de boa qualidade. 
Unidade de fornecimento: caixa 
com 24  

LEONORA 346 CX 7,10 2.456,60 

36 

PASTA INDIVIDUAL PARA ALUNOS 
EM CARTOLINA Gramatura 180gr. 
Medindo 32cm de altura x 46 cm 
de largura. Constando dados na 
capa informados pela secretaria 
municipal de educação  

FD GRAFICA 11.630 UN 0,60 6.978,00 

37 

GRAMPO PARA GRAMPEADOR DE 
PRESSÃO PARA MADEIRA Tamanho 
de 4mm a 8mm. Unidade de 
fornecimento: caixa com 100 
unidades.  

BRW 275 CX 11,99 3.297,25 

38 

FOLHA EVA EMBORRACHADO 
Medidas aproximadas: tamanho 
40x60cm, espessura: 2mm. Cor a 
ser definida no ato do pedido. 
(sendo cores lisas)  

ONDA 2.478 UN 1,55 3.840,90 

39 

PINCEL PARA QUADRO BRANCO 
MAGNÉTICO EM MATERIAL 
PLÁSTICO recarregável, com 
validade mínima de 01 ano. Cor a 
ser definida no ato do pedido.  

BRW 1.048 UN 2,31 2.420,88 

41 

BLOCO DE ANOTAÇÕES AUTO 
ADESIVAS contendo 4 blocos com 
50 folhas cada. Medidas 
aproximadas: 38mm x 51mm. Cor: 
amarelo, laranja, verde e rosa.  

BRW 261 PCT 2,65 691,65 

42 MARCADOR DE PAGINA AUTO MASTER 423 UN 4,94 2.089,62 
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ADESIVO NEON em formato de 
marcador de página. Unidade de 
fornecimento: pacote com 7 
blocos, sendo cada bloco com 20 
folhas. Espessura: 2 mm  

43 

FITA DE CETIM N. 01 Fita de cetim 
n. 01, simples. Contém: 1 rolo com 
100 metros de comprimento. 
Largura: 7mm. Composição: 100% 
poliéster fita de cetim face simples. 
Cor a ser definida no ato do pedido  

KIT 144 RL 14,99 2.158,56 

45 

FITA DE CETIM SIMPLES Nº 22 
Largura: 70 mm. Contém: 10 
Metros. Composição: 100% 
Poliamida. Cor a Ser Definida No 
Ato Do Pedido.  

KIT 146 RL 5,85 854,10 

46 

FITA DE CETIM FACE SIMPLES 30 
mm (3,0 cm) de largura. Rolo com 
10 metros. composição: 100% 
poliéster. Cor a ser definida no ato 
do pedido.  

KIT 148 RL 6,90 1.021,20 

48 

GRAMPO PARA GRAMPEADOR N°. 
23/24 Grampo para grampeador N°. 
23/24, de primeira qualidade, 
fabricação nacional. Unidade de 
fornecimento: caixa com 5000 
unidades  

BRW 10 CX 11,60 116,00 

49 

GRAMPO PARA GRAMPEADOR N°. 
23/8 Grampo para grampeador N°. 
23/8, de primeira qualidade, 
fabricação nacional. Unidade de 
fornecimento: caixa com 5000 
unidades  

BRW 10 CX 20,20 202,00 

50 

GRAMPO PARA GRAMPEADOR N°. 
23/6 Grampo para grampeador N°. 
23/6, de primeira qualidade, 
fabricação nacional. Unidade de 
fornecimento: caixa com 5000 
unidades  

BRW 10 CX 19,90 199,00 

51 

GRAMPO PARA GRAMPEADOR N°. 
23/10 Grampo para grampeador N°. 
23/10, de primeira qualidade, 
fabricação nacional. Unidade de 
fornecimento: caixa com 5000 
unidades.  

BRW 10 CX 23,22 232,20 

53 GRAMPO PARA GRAMPEADOR N°. BRW 10 CX 26,85 268,50 
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23/17 Grampo para grampeador N°. 
23/17, de primeira qualidade, 
fabricação nacional. Unidade de 
fornecimento: caixa com 5000 
unidades.  

54 

GRAMPO PARA GRAMPEADOR N°. 
23/20 Grampo para grampeador N°. 
23/20, de primeira qualidade, 
fabricação nacional. Unidade de 
fornecimento: caixa com 5000 
unidades  

BRW 10 CX 41,05 410,50 

56 
FITA CETIM NAJAR FACE SIMPLES 
50 METROS 50MM COR A SER 
DEFINIDA NO ATO DO PEDIDO  

KIT 141 RL 19,55 2.756,55 

58 
PAPEL COLOR SET Papel color set, 
tamanho 48x66. 110g, cor a ser 
definida no ato do pedido  

VMP 1.050 UN 0,99 1.039,50 

59 

PAPEL CREPOM Material celulose 
vegetal, gramatura 18, 
comprimento 2M, largura 48 CM. 
Cor a ser definida no ato do pedido  

VMP 900 UN 1,28 1.152,00 

60 

APAGADOR PARA QUADRO 
BRANCO APAGADOR QUADRO, 
Material Corpo: plástico, Material 
Base: feltro, Aplicação: quadro 
branco, Nº 150  

MASTER 557 UN 3,78 2.105,46 

61 

PILHA ALCALINA 1,5V TIPO AA 
PILHA ALCALINA 1,5V TIPO AA, 
validade mínima de 24 meses, 
acondicionadas em cartelas de 2 
unidades.  

ELGIN 278 PCT 3,25 903,50 

62 
GRAMPO PARA GRAMPEADOR Nº 
26/6 DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
FABRICAÇÃO  

BRW 257 CX 3,99 1.025,43 

64 
ALGODÃO EM BOLAS Algodão em 
bolas, pacote com 100 gramas.  THEOTO 300 PCT 11,85 3.555,00 

65 

ESTILETE DE CORTE, CORPO 
REVESTIDO EM PLÁSTICO com 
avanço manual de lâmina 
descartável, para ser usado com 
uma só mão, largura da lâmina em 
aço de 18 mm, usado para cortar 
papel, cartolina, fotos e plásticos.  

MASTER 351 UN 1,49 522,99 

66 
PISTOLA DE COLA QUENTE 
GRANDE 15MM pistola aplicadora ONDA 163 UN 21,20 3.455,60 
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de cola quente, tensão 
alimentação 110/220, potência 
mínima 80w, aplicação colagem, 
características adicionais 
semiprofissional, compatível 
bastão silicone 15mm. bico 
emborrachado, frequência: 60 hz. 
com selo de segurança  

67 

FOLHA DE EVA ESTAMPADOS 
EMBORRACHADOS: Folha de EVA 
emborrachado, tamanho 40x60cm, 
espessura: 2mm. Cor a ser definida 
no ato do pedido  

EVAMAX 2.000 UN 3,29 6.580,00 

68 

APONTADOR DE LÁPIS SIMPLES, 
EM METAL C/ 01 FURO 
APONTADOR DE LÁPIS SIMPLES, 
EM METAL C/ 01 
FURO:APONTADOR SIMPLES EM 
METAL COM 01 FURO, PARA 
APONTAR LÁPIS DE ESCREVER.  

LEONORA 697 UN 0,60 418,20 

69 

CANETA MARCA TEXTO Com ponta 
chanfrada em polietileno e filtro 
em poliéster, com tinta super 
fluorescente e cor viva para 
sublinhar e destacar, espessura do 
traço 1mm para sublinhar e 4mm 
para destacar, validade mínima de 
11 meses. Cor a ser definida no ato 
do pedido.  

MASTERPRIN
T 

321 UN 0,99 317,79 

70 

FOLHA DE EVA GLITER 
EMBORRACHADO FOLHA DE EVA 
GLITER EMBORRACHADO: Folha de 
EVA emborrachado, tamanho 
40x60cm, espessura: 2mm.: Cor a 
ser definida no ato do pedido  

ONDA 2.280 UN 2,97 6.771,60 

71 

TECIDO TNT GROSSO ESTAMPADO 
O TNT É UM PRODUTO 
CONSTITUIDO COM POLÍMERO 
100% EM 
POLIPROPILENO.ESPECIFICAÇÕES: 
1,40 METROS:COR A SER DEFINIDA 
NO ATO DO PEDIDO  

SANTA FÉ 1.682 M 4,68 7.871,76 

73 

COLA PLASTICA BRANCA LÍQUIDA 
COLA PLASTICA BRANCA LÍQUIDA, 
SOLUVEL EM AGUA, FRASCO 
VERTICAL DE 90g, NÃO TÓXICA.  

PALHACINHO 1.155 UN 1,76 2.032,80 
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74 

TINTA PARA PINCEL DE QUADRO 
BRANCO SECAGEM RÁPIDA, 
FRASCO COM MINIMO 1 
LITRO:TINTA PARA PINCEL DE 
QUADRO BRANCO. COR A SER 
DEFINIDA NO ATO DO PEDIDO  

BRW 187 UN 89,00 16.643,00 

75 

REGUA PLASTICA DE 30 CM REGUA 
PLASTICA DE 30cm com, no 
mínimo, 3mm de espessura e 
35mm de largura, graduada em 
milímetros  

WALEU 752 UN 0,65 488,80 

76 

TINTA PARA CARIMBO carimbo 
tinta a base de água, sem óleo para 
carimbo de borrachal, de boa 
qualidade, composto de água, 
glicose, álcool 96°, dietileno glicol, 
corante e conservante embalagem 
de 30 ml: cor a ser definida no ato 
do pedido  

GRAMPLINE 131 UN 4,60 602,60 

77 

BALÃO LÁTEX TRANSPARENTE. 
TAMANHO Nº 9 Balão látex 
transparente. Tamanho nº 9. 
Pacote com 50 unidades  

JOY 766 PCT 10,05 7.698,30 

82 
FOLHA DE ISOPOR 15MM DE 
ESPESSURA  ISOTERM 476 UN 5,00 2.380,00 

83 
FOLHA DE ISOPOR 20MM DE 
ESPESSURA.  ISOTERM 478 UN 5,87 2.805,86 

84 
FITA ADESIVA TRANSPARENTE PVC 
MEDINDO 50MM X 50M, 
VALIDADE MÍNIMA DE 11 MESES  

CELTA 1.510 UN 3,78 5.707,80 

85 
PALITOS DE PICOLÉ EM MADEIRA, 
PACOTE C/ 100 UNIDADES  THEOTO 463 PCT 6,00 2.778,00 

86 

LIVRO ATA 100 FOLHAS SEM 
MARGEM, Capa Na Cor Preta, 
Dimensões Mínimas 216 Mm X 320 
Mm, Com 100 Folhas Numeradas 
Tipograficamente.  

TILIBRA 128 UN 12,30 1.574,40 

87 
PASTA SANFONADA, Em Pvc 
Resistente, Com 31 Divisões, 
Tamanho A4.  

POLIBRAS 186 UN 29,90 5.561,40 

88 
PASTA SUSPENSA KRAFT, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, CAIXA COM 
50 UNIDADES  

DELO 137 CX 60,00 8.220,00 

89 
CANETA ESFEROGRÁFICA 
FABRICAÇÃO NACIONAL, Com COMPACTOR 169 CX 24,99 4.223,31 
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Corpo Sextavado E Transparente, 
Com Esfera De Tungstênio, Com 
Tampo De Fundo Não Enroscável, 
Com Dispositivo De Sumidouro De 
Ar E Validade Permanente. 
Embalagem: Caixa Com 50 
Unidades. Cor a Ser Definida No 
Ato Do Pedido  

90 

CAIXA PARA ARQUIVO MORTO 
caixa para arquivo, confeccionada 
em plástico polipropileno polionda, 
medindo, aproximadamente, 13cm 
x 25cm x 35cm ( altura x largura x 
comprimento). Cor a ser definida 
no ato do pedido  

POLIBRAS 820 UN 4,60 3.772,00 

96 
ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 
PRETO 23MM PARA 140 FOLHAS 60 
UN  

ACP 3 PCT 64,32 192,96 

97 
ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 
PRETO 45MM ATÉ 400 FOLHAS 
PACOTE COM 15 UNIDADES  

ACP 3 PCT 35,64 106,92 

99 
ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 
PRETO 20MM ATÉ 120 FOLHAS 
PACOTE COM 80 UNIDADES.  

ACP 3 PCT 44,50 133,50 

100 

GUILHOTINA MANUAL PARA 
CORTAR PAPEL ATÉ A4 30CM 
CAPACIDADE PARA 10 FOLHAS 
BASE EM AÇO ,PES 
EMBORRACHADOS ,FACA COM 
MOLA E TRAVA LATERAL,CABO 
REVESTIDO EM PLASTICO 
ABS,MARCAÇÕES A4,B5,A5,B6 E 
B7,QUADRICULADA COM 
MARCAÇÕES DE 1 EM 
1CM,TAMANHO APROXIMADO:46 
CM X 26 CM X 6,5 CM.  

PROCALC 1 UN 232,00 232,00 

101 

BARBANTE ALGODÃO 
QUANTIDADE DE FIOS 4/8, 100% 
ALGODÃO BARBANTE ALGODÃO 
Quantidade de fios 4/8, 100% 
algodão, acabamento superficial 
crú, rolo com 370 metros  

JOKA 133 RL 16,22 2.157,26 

102 
CAIXA ORGANIZADORA COM 
TRAVAS retangular, material: 
plástico, incolor, capacidade: 30L  

POLIBRAS 354 UN 38,22 13.529,88 

105 MASSA DE MODELAR CAIXA COM 6 ACRILEX 700 CX 2,29 1.603,00 
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CORES (MASSINHA)  

108 

GRAMPO TAMANHO 106/6 CAIXA 
COM 5000 UNIDADES: grampo 
grampeador, material metal, 
tratamento superficial galvanizado, 
tamanho 106/6, caixa com 5000 
unidades.  

BRW 230 CX 12,91 2.969,30 

110 

FITA ADESIVA DUPLA FACE 72MMX 
100MM FITA ADESIVA, Material: 
papel crepe, Largura: 72 mm, 
Unidade de Fornecimento: com 
100 M.  

CELTA 472 UN 8,90 4.200,80 

VALOR TOTAL 238.267,69 

 

M C INDUSTRIA E COMERCIO DE PAPEIS LTDA 
CNPJ: 19.288.989/0002-90 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. 

Vlr. 
Unit. Vlr. Total 

2 

PAPEL SULFITE A4 PAPEL SULFITE, 
Material: celulose vegetal, 
Dimensões: 210 x 297 mm, Tipo: 
A4, Cor: branco, Unidade de 
Fornecimento: pacote com 500 
folhas  

PIRAY 5.360 RESMA 20,80 111.488,00 

VALOR TOTAL 111.488,00 

 

 

PAPELARIA TEIXEIRA LTDA 
CNPJ: 04.925.681/0001-50 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. 

Vlr. 
Unit. Vlr. Total 

6 
BOLA DE ISOPOR TAMANHO 40/45 
BOLA DE ISOPOR TAMANHO 40/45  STYROFORM 462 UN 0,70 323,40 

12 

FITA ADESIVA DUPLA FACE 
19MMX50MM FITA ADESIVA, 
Material: papel crepe, Largura: 19 
mm, Unidade de Fornecimento: 
rolo com 50 m  

EUROCEL 480 UN 6,40 3.072,00 

14 

PAPEL CARTOLINA DIMENSÕES 
MÍNIMAS DE 50X66 CM, 100 
GRAMAS:COR A SER DEFINIDA NO 
ATO DO PEDIDO  

JANDAIA 1.278 UN 0,88 1.124,64 

15 
PASTA PLASTICA COM ELASTICO E 
ABA, TRANSPARENTE. TAMANHO ACP 614 UN 2,02 1.240,28 
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OFÍCIO (235 MM X 350 MM) PASTA 
PLASTICA COM ELASTICO E ABA, 
TRANSPARENTE. TAMANHO OFÍCIO 
(235 MM X 350 MM)  

22 

EXTRATOR DE GRAMPO EXTRATOR 
GRAMPOS, Material: metal, 
Tratamento Superficial: niquelado, 
Tipo: espátula. Confeccionado em 
metal inoxidável de alta resistência  

CAVIA 187 UN 1,26 235,62 

28 

COLCHETE Nº 15 - EM AÇO 
LATONADO COLCHETE Nº 15 - EM 
AÇO LATONADO, NIQUELADO, 
RESISTENTE E DE BOA QUALIDADE, 
CAIXA CONTENDO 72 UNIDADES.  

CHAPARRAU 139 CX 13,20 1.834,80 

29 

COLCHETE Nº 10, AÇO LATONADO 
COLCHETE Nº 10 - EM AÇO 
LATONADO, NIQUELADO, 
RESISTENTE E DE BOA QUALIDADE, 
CAIXA CONTENDO 72 UNIDADES  

CHAPARRAU 169 CX 7,38 1.247,22 

30 

PAPEL KRAFT NATURAL Papel kraft 
natural 80g: 60 cm x 150 M. 
Unidade de fornecimento: rolo 
com 150 metros.  

SCRITY 93 RL 87,00 8.901,00 

40 

PAPEL KRAFT PARDO EM BOBINA 
Medidas: 60 cm x 150 mts. 
Unidade de medida: rolo com 150 
metros  

SCRITY 116 RL 65,00 7.540,00 

44 

FITA DE CETIM 10 MM DE 
ESPESSURA Contém: 1 rolo com 10 
metros de comprimento. Ideal para 
confecção de laços trabalhos 
artesanais em geral. Material: 
100% poliéster. Cor a ser definida 
no ato do pedido  

CINDERELA 146 RL 3,60 525,60 

52 

GRAMPO PARA GRAMPEADOR N°. 
23/13 Grampo para grampeador N°. 
23/13, de primeira qualidade, 
fabricação nacional. Unidade de 
fornecimento: caixa com 5000 
unidades  

BACCHI 10 CX 28,98 289,80 

63 

PERCEVEJO DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, CAIXA COM 100 
UNIDADES. PERCEVEJO DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, CAIXA COM 
100 UNIDADES.  

BRW 158 CX 2,95 466,10 
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72 

COLA INSTANTÂNEA COLA 
INSTANTÂNEA, adesivo 
instantâneo, uso geral, viscosidade: 
média, embalagem: 20g.  

RENDICOLA 667 UN 8,50 5.669,50 

78 

ENVELOPE, MATERIAL KRAFT 
DIMENSÔES 26X36 CM COR PARDA 
ENVELOPE, Material: papel kraft, 
Gramatura: 80 g/m², Dimensões 
(AxL): 26 x 36 cm (± 5%), Cor: parda  

SCRITY 2.220 UN 0,35 777,00 

79 

PERFURADOR DE PAPEL DE MESA 
MENTALICO CAPACIDADE PARA 
PERFURAR 12 FOLHAS MATERIAL: 
METÁLICO,MATERIAL BASE: 
BORRACHA,CAPACIDADE 
PERFURAR 12 FOLHAS TIPO: DE 
MESA QUANTIDADE DE FUROS: 02  

LYKE 70 UN 8,40 588,00 

80 
GIZ PASTEL 24 CORES Giz de cera 
(pastel a óleo) c/24 cores  CIS 218 CX 38,48 8.388,64 

91 

PAPEL FOTOGRÁFICO TAM: A4 
(21x29,7cm) - 180g/m², glossy, 
branco, alta resolução, para 
impressão a jato de tinta. secagem 
instantânea, impressão à prova 
d'água. pacote c/ 50 fl.  

MASTERPRINT 312 PCT 16,56 5.166,72 

92 

TECIDO TNT GROSSO LISO O Tnt É 
Um Produto Constituído Com 
Polímero 100% Em Polipropileno. 
especificações: 1,40 Metros: cor a 
Ser Definida No Ato Do Pedido  

NON WOWEM 1.947 M 1,34 2.608,98 

93 AGENDA PERMANENTE 15X19CM  JANDAIA 20 UN 23,26 465,20 

94 
FITILHO PLÁSTICO, largura 
aproximadamente 3mm c/ 50m, 
cor a ser definida no ato do pedido  

RAIO SOL 10 RL 3,30 33,00 

95 FITA DUREX 18MMX50M  EUROCEL 20 UN 2,40 48,00 

103 
KIT REFIL DE TINTA PRETA 
MAGENTA AMARELA CIANO PARA 
IMPRESSORA EPSON L3150  

MASTERPRINT 80 UN 35,00 2.800,00 

104 

PILHA TIPO ALCALINA PALITO AAA, 
CARTELA COM 2 UNIDADES, COM 
TENSÃO 1,5 VOLTS, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS, 
NÃO RECARREGÁVEIS, APLICAÇÃO 
EM APARELHOS ELETRO 
ELETRÔNICOS. MODELO: AAA. 
IGUAL OU SUPERIOR ÀS MARCAS: 

MASTERPRINT 351 UN 3,15 1.105,65 
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ENERGIZE E SONY  

106 

BASTÃO DE COLA FINA 7 MM 7 
MM X 30cm, Uso Profissional, Alta 
Aderência, Transparente com 
material em primeira qualidade  

RENDICOLA 2.810 UN 0,53 1.489,30 

107 

TINTA GUACHE. EMBALAGEM COM 
6 UNIDADES TINTA GUACHE 
TOXIDADE ATOXICA, SOLUVEL EM 
AGUA, FORNECIMENTO EM 
FRANCO DE 15 ML, CORES 
DIVERSAS. EMBALAGEM COM 6 
UNIDADES  

PIRATININGA 250 CX 3,90 975,00 

109 

PINCEL ATÔMICO MATERIAL 
CORPO: PLÁSTICO, TIPO ESCRITA: 
GROSSA, TIPO PONTA:FELTRO 
CHANFRADA, CARACTERISTICAS 
ADICIONAIS RECARREGAVÉL COM 
VALIDADE MINIMA DE 01 ( UM ) 
ANO. COR A SER DEFINIDA NO ATO 
DO PEDIDO.  

BRW 622 UN 2,36 1.467,92 

112 

LÁPIS DE ESCREVER COM 
BORRACHA: LÁPIS PRETO, 
MATERIAL CORPO MADEIRA DE 
MANEJO SUSTENTÁVEL, DIÂMETRO 
CARGA 2 MM, DUREZA CARGA 2B, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
COM BORRACHA APAGADORA  

LEO LEO 1.523 UN 0,69 1.050,87 

VALOR TOTAL 58.624,24 

 
COMERCIAL VENUS LTDA 
CNPJ: 04.637.690/0001-45 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. 

Vlr. 
Unit. Vlr. Total 

17 

ENVELOPE BRANCO 90GR 
162X229MM C/ 100 UNIDADES 
Envelope branco 90g (sbr2300) 
dimensão: 162x229mm cor: 
branco, caixa contendo 100 
unidades.  

REIPEL 154 CX 21,00 3.234,00 

18 

BASTÃO COLA QUENTE GROSSO 
11MM 100 G BASTÃO COLA 
QUENTE GROSSO 11MM 100 G : 11 
MM X 15cm, Uso Profissional, Alta 
Aderência, Transparente com 

CLASSE 2.640 UN 0,80 2.112,00 
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material em primeira qualidade.  

34 

PASTA L A4 CRISTAL Pasta L A4 
cristal, em polipropileno flexível. 
Ideal para o transporte e 
armazenamento de documentos. 
Dimensões mínimas: 310mm x 
220mm. Fornecida em unidade. 
Cor: cristal.  

ACP 1.275 UN 0,65 828,75 

81 

GRAMPO TRILHO, Material: Metal, 
Tamanho: 80mm, Capacidade: Até 
300 Folhas De Papel 75g/M 2. 
Unidade De Fornecimento: Pacote 
Com 50 Unidades  

LYKE 306 PCT 9,00 2.754,00 

VALOR TOTAL 8.928,75 

 
 

LICITA MAIS HOFFMANN LTDA 
CNPJ: 50.202.063/0001-07 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. 

Vlr. 
Unit. Vlr. Total 

27 

TESOURA TESOURA, Aplicação: de 
uso geral, escolar; Tamanho: 13 
cm; lâmina em aço inox; ponta 
arredondada, cabo plástico, 
anatômico.  

ONDA 624 UN 1,79 1.116,96 

111 
BALÃO N° 07 BALÃO Nº 07, PACOTE 
COM 50 UNIDADES: Cor a ser 
definida no ato do pedido  

IDEATEX 1.290 PCT 6,12 7.894,80 

VALOR TOTAL 9.011,76 

 
E M P BAQUE PAPELARIA LTDA 

CNPJ: 09.467.155/0001-07 
 

End:  Avenida Dom Pedro I, 2654  
Bairro: Setor 05  
Jaru - RO 
CEP:76.890-000  
Tel:(69) 3521-1783 ou (69) 99322-2740   
E-mail:baquedinamica@hotmail.com  
 

 
EDSON DE ALMEIDA BAQUE 

REPRESENTANTE LEGAL 

M C INDUSTRIA E COMERCIO DE PAPEIS LTDA 
CNPJ: 19.288.989/0002-90 

 

End: Av. Princesa Isabel,2120 
Bairro: Serraria 
Guajará Mirim - RO 
CEP: 76.850-000 
Tel: (69) 3226-2504 
E-mail: papelmc@hotmail.com  

 
 

CAROLINA NAZIF RASUL 
REPRESENTANTE LEGAL 

PAPELARIA TEIXEIRA LTDA 
CNPJ: 04.925.681/0001-50 

COMERCIAL VENUS LTDA 
CNPJ: 04.637.690/0001-45 
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End:  Avenida Padre Adolpho rohl, 2136 
Bairro: Centro  
Jaru - RO 
CEP:76.890-000  
Tel:(69) 3521-2325 ou (69) 99379-2940 
E-mail: papelariateixeirajaru@hotmail.com  
 

 
DELZELY TEIXEIRA BASTOS DE ALMEIDA 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

End:  Avenida Porto Velho, 2256 
Bairro: Centro  
Cacoal - RO 
CEP:76.963-888 
Tel:(69) 3441-2035  
E-mail: papelariavenus@bol.com.br  
 

 
VALDINEI GOMES DA ROCHA 

REPRESENTANTE LEGAL 

LICITA MAIS HOFFMANN LTDA 
CNPJ: 50.202.063/0001-07 

 

End:  Rua Venceslau Brás, 146  
Bairro: São Pedro   
Ji-Paraná/RO  
CEP:76.913-645  
Tel:(69) 99981-7676 ou (69) 3422-7040   
E-mail: licitação.start@gmail.com 

 
KENNEA ARIANA PEREIRA TEIXEIRA NUNES 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

 
 
 
 

<#E.G.B#18216#60#20551/>

Protocolo 20551
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3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020 /PMJ/2024  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/PMJ/2024 

 PROCESSO Nº 12878/PMJ/2023  
VIGÊNCIA 12 MESES 

 
 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE PEDRISCO, PÓ 
DE BRITA, BRITA Nº 2 e BRITA Nº 1/2, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos - SEMINSP, Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente - SEMEAGRO, 
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, Secretaria Municipal de 
Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, nas 
quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no 
instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes 
às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e 
suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE PEDRISCO, PÓ DE BRITA, BRITA Nº 2 e 
BRITA Nº 1/2, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, 
Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente - SEMEAGRO, Secretaria Municipal de 
Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da 
Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo 
de Referência (ANEXO I do edital) . 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado 
pelas Secretarias solicitante, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº011/PMJ/2024. 
 
 4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina 
o Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de 
Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.1.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
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4.1.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
 
4.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.1.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.1.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.1.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida: 
 
4.1.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante licitação. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
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5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.  
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou 
 
 II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: 
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 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
 
II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. 
 
 § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.3; 
 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
 e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
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 f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da 
Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação 
da multa prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
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11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
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12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
 13. DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste. 
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 ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ)  
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 

 
ANEXO ÚNICO 

 
 

AREAL BEIRA RIO LTDA 
CNPJ: 19.953.632/0001-06 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

1 BRITA Nº 1/2  PROPRIA 2.450 M³ 148,70 364.315,00 

2 BRITA Nº 2  PROPRIA 950 M³ 138,52 131.594,00 

3 PÓ DE BRITA  PROPRIA 3.950 M³ 126,99 501.610,50 

4 PEDRISCO  PROPRIA 3.450 M³ 166,11 573.079,50 

VALOR TOTAL 1.570.599,00 

 

AREAL BEIRA RIO LTDA 
CNPJ: 19.953.632/0001-06 

 
End: Rua Tapajós nº 2372 Setor 1 
 Bairro: Liberdade 
Jaru/RO 
CEP: 76890-00  
Tel: (69) 3521-2601  
E-mail: areal@arealbeirario.com.br  

 
LUDMILA ALVES DE ALMEIDA  

REPRESENTANTE LEGAL 
 

<#E.G.B#18217#70#20552/>

Protocolo 20552
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<#E.G.B#18218#71#20553>

 

2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 044 /PMJ/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036 /PMJ/2024  
PROCESSO Nº 11953/PMJ/2023  

VIGÊNCIA 12 MESES 

 
 Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Compras, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo Único 
desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
PERMANENTE, MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS, para atender as necessidades das Secretarias: 
Secretaria Municipal de Educação – SEMED, Secretaria Municipal de Gabinete – SEGAP, Secretaria 
Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente – SEMEAGRO, Secretaria Municipal de Esporte, 
Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços públicos – 
SEMINSP e Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO, da Prefeitura 
Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo 
Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes 
nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 
14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade 
com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, 
MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS, para atender as necessidades das Secretarias: Secretaria Municipal 
de Educação – SEMED, Secretaria Municipal de Gabinete – SEGAP, Secretaria Municipal de 
Agronegócio e Meio Ambiente – SEMEAGRO, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT, Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços públicos – SEMINSP e 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO, da Prefeitura Municipal 
de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência 
(ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado 
pelas Secretarias solicitantes, partes integrantes do PREGÃO ELETRÔNICO Nº /PMJ/2024. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
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4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida: 
 
4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante licitação. 
 
 4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
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5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
 6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante  pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  
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II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.  
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 
7.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

 
7.1.1. O fornecimento do material de expediente deverá ser feito no Almoxarifado Central da 
Prefeitura de Jaru - Departamento de Patrimônio da Prefeitura de Jaru, localizado na Rua Antelno 
Costa Fraga (linha 605), Nº 2283 Jardim Novo Estado, de segunda a sexta-feira das 07h:30min às 
11h:30min e das 13h:30min às 17h:30min, respeitando sempre o período de almoço das 
11h:30min às 13h:30min, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. Telefone para 
contato (69) 3521-4730. 
 
7.1.2. O fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos 
para empresas locais dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 (dez) dias corridos para 
empresas dentro do Estado de Rondônia e 20 (vinte) dias corridos para empresas fora do estado na 
totalidade do objeto contratado, contado a partir do recebimento da Nota de Empenho ou 
Instrumento de Contrato, se for o caso. 
 
7.1.3. Os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 12, 13 e 18, deverão ser entregues montados para a 
SEMED, os itens 1, 2, 3, 4, deverão ser entregues montados para a SEMEAGRO, os itens 1, 2, 3, 4, 5, 
6, 7, 8, 9, 10, e 11deverão ser entregues montados para a SEMECELT, os itens 1 e 2 deverão ser 
entregues montados para a SEMINSP, os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 12, 13 e 18, deverão ser 
entregues montados para a SEGAP e Os itens 1, 2, 3, deverão ser entregues montados para a 
SEMAFO. 
 
7.1.4. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS. 
 
7.2. DO RECEBIMENTO 
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7.2.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
 
7.2.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
7.2.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 
7.2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
 
7.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.2.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
 
7.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
7.3. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 

 
7.3.1. As peças devem ser entregues inteiras e prontas para utilização, devendo estar 
acompanhadas de todos os acessórios necessários para a utilização (porcas, parafusos e o que mais 
se faça necessário). 
 
7.3.2. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o produto 
apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações previstas, situação está 
perceptível apenas durante a sua utilização/aplicação, a Contratada deverá prestar todo o apoio 
técnico necessário visando a substituição do produto pelo que atenda as especificações previstas, 
inclusive se responsabilizando pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário. 
 
7.3.3. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal. 
 
7.4. DA FISCALIZAÇÃO 
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7.4.1. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) adquirido(s) ficará a cargo de representante 
da Administração, ficando o mesmo responsável pela conferência das especificações do material 
com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 
14.133/2021, competendo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega 
deste(s), e de tudo dar ciência à Administração. 
 
7.4.2. A Comissão de Recebimento, Fiscal do Contrato ou o Responsável pelo Almoxarifado 
procederá à avaliação das especificações do(s) produto(s) encaminhadas pela licitante vencedora 
podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as especificações 
deste Termo de Referência. 
 
7.4.3. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, 
conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
 
7.5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 
7.5.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela administração, 
conforme estatui o art. 3º, inciso V, do Decreto Municipal n° 14.926/2023. 
 
8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 8.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão 
ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
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§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: 
 
 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

 
 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. 
 
 § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
9.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
9.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
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11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES  
 
11.1. 13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 11.1.1. dar causa à inexecução 
parcial do contrato; 
 
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
 a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta do 
fornecedor, por infração do subitem 11.1.1;  
 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por infrações dos subitens 11.1.2 a 11.1.6 e 11.1.8 a 11.1.12; 
 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
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e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
 
f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 
em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 
caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa 
prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 



Diário Oficial de Jaru - RO | 19 de Agosto de 2024 | Nº 660 | SUPLEMENTO 80

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
 13. DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
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EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
 Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO 

 
ANEXO ÚNICO 

 
A. PAZINATO MARINGA 

CNPJ: 04.352.905/0001-81 

ITE
M 

DESCRIÇÃO MARCA QTD 
UN 
ME
D. 

Vlr. Unit Vlr. Total 

1 

CADEIRA FIXA COM ESPALDAR BAIXO A 
estrutura é composta de tubos de aço 
1010/1020, sendo os pés e suportes do 
assento e encosto fabricados em tubos 
oblongos 16x30 com 1,5 mm de espessura e 
soldados à duas travessas horizontais de tubos 
de aço 7/8 com 1,2 mm de espessura pelo 
processo de soldagem MIG, formando um 
conjunto estrutural empalhável. Para dar 
acabamento nas pontas dos tubos dos pés e 
travessas, a estrutura recebe ponteiras 
plásticas injetadas em termoplástico de 
engenharia (Copolímero de Polipropileno). 
Toda a estrutura recebe uma proteção de 
preparação de superfície metálica em 
nanotecnologia (nano cerâmica), e 
revestimento eletroestático epóxi em pó, que 
garante proteção e maior vida útil ao produto. 
O assento é produzido em termoplástico de 
engenharia (Copolímero de Polipropileno), 
fabricado pelo processo de injeção e moldado 
anatomicamente com acabamento 
texturizado, com dimensões aproximadas de 
460 mm (largura) x 415 mm (profundidade), 
apresentando em suas extremidades cantos 
arredondados. O encosto é fabricado em 
termoplástico de engenharia (Copolímero de 
Polipropileno) injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento 
texturizado, com dimensões de 460 mm 
(largura) x 335mm (altura), apresentando em 
suas extremidades cantos arredondados. O 
encosto é unido à estrutura por dupla 
cavidade na parte posterior do encosto, que 
se encaixa na estrutura metálica. O 
travamento do encosto se dá por dois pinos 
fixadores, injetados em termoplástico de 
engenharia (Copolímero de Polipropileno) 
fabricados pelo processo de injeção. Esse 

FRISOKAR 198 UN 134,00 26.532,00 



Diário Oficial de Jaru - RO | 19 de Agosto de 2024 | Nº 660 | SUPLEMENTO 82

fixador segue a cor do encosto, dispensando a 
presença de rebites ou parafusos. O encosto 
possui furos que facilitam a transferência 
térmica. Tolerância máxima para variação de 
medidas dimensionais (+ ou -) 3mm. para 
garantir a qualidade, durabilidade e 
resistência, o item deve possuir os seguintes 
laudos: ensaio de corrosão por exposição em 
câmara de névoa salina, conforme norma 
ABNT 8094:1983, com o mínimo de 500 horas; 
grau de empolamento quando a densidade de 
distribuição das bolhas conforme a norma 
ABNT 5841:2015 d0 = isento de bolhasgrau de 
empolamento quando ao tamanho das bolhas 
conforme a norma ABNT 5841:2015 t0 = 
isento de bolhas grau de enferrujamento 
conforme a norma ABNT iso 4628-3:2015 ri 0 
= 0 % de área enferrujada ensaio de 
determinação da espessura da camada de 
tinta conforme a norma ABNT 10443:2008 e a 
norma astm d7091:2013, 100 µm; ensaio de 
aderência da tinta, determinação de 
aderência, conforme norma ABNT 11003:2009 
versão corrigida de 2010; ensaio de aderência 
da tinta, determinação de aderência, 
conforme norma astm D3359:2017. 
Apresentar junto com a proposta inicial 
Declaração de garantia emitida 
exclusivamente pelo fabricante, atestando que 
a garantia mínima é de 01 ano contra 
qualquer defeito de fabricação. Marca de 
referência: PLAXMETAL, equivalente ou de 
melhor de qualidade  

2 

CADEIRA GIRATÓRIA COM BRAÇOS Cadeira 
giratória estofada com braços e rodizios, 
dotada de mecanismo amortecedor e 
regulador do assento e do encosto. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS: largura do 
assento: 500 mm +/- 50mm; Profundidade do 
assento: 460mm +/- 10mm Altura do assento 
variável: faiza obrigatória entre 420mm e 
520mm; Larugyra do encosto: 400mm +/- 
10mm (medida no ponto mais saliente do 
apoio lombar); Extensão vertical do encosto: 
350mm +/- 10mm; Espessura da espuma do 
assento: mínima de 40mm; Espessura da 
espuma do encosto: mínima de 30mm; 
Tolerâncias dimensionais para tubos conforme 

VIANFLEX 231 UN 439,90 101.616,90 
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ABNT ABNT 6591; Tolerâncias para camada de 
tinta: mínimo 40 micrometros/máximo 100 
micrometros. CARACTERÍSTICAS Assento e 
encosto confeccionados em compensado 
anatômico moldade a quente, contendo no 
mínimo sete lâminas internas, com espessura 
mácima de 1,5mm cada. Estofamnto do 
assento e do encosto em espuma de 
poliuretano expandido, colada à madeira e 
revestida comtecido na cor cinza, dotado de 
proteção com produto impermeabilizante 
hidrrepelente. Faces inferior do assento e 
posterios do encosto revestidas com capas de 
plástico injetado, na cor preta. Fixação do 
assento e do encosto à estrutura por meio de 
parafusos com rosca métrica e porcas de 
cravar. Estrutura composta de: - mecanismo 
de regulagem independente do assento e do 
encosto; inclinação do encosto variável em 
pelo menos 22º e do assento em pelo menos 
8º com bloqueiro em qualuqer posição através 
do sitema de lâminas travadas por contato; - 
Suporte para regulagem de altura do encosto 
com ccurso de 70mm, dotado de dispositivo 
de fixação, articulado e com sistema 
amortecedor flexivel. - coluna de regulagem 
de altura do assento por acionamento a gás. 
Curso mínimo do psitão de 100mm; - 
comando por alavanca; - base em formato de 
estrela com 5 pontas e sistema de 
acoplamento cônico. Distancia entre eixo da 
coluna e eixo do rod´´izio igual ou maior que 
300mm; - rodizios de duplo giro com rodas 
duplas de 50 mm (minimo); - dispositivos de 
regulagens e alavancas com manoplas em 
material plástico injetado e desenho 
ergonômico. - acabamento das partes 
metálicas em pintura em pó, brilhante, na cor 
preta. - terminações de tubos em plástico 
injetado, na cor preta, fixadas através de 
encaixe. Estas não devem poder ser retitadas 
sem o uso de ferramentas. - todos os encostos 
de tubos ou uniões de partes metálicas devem 
receber solda em toda a extensão da união; 
GARANTIA: mínima de dois anos a partir da 
dada entrega, contra defeitos de fabricação, 
oxidação das partes metálicas e desgaste ou 
desprendimento de componentes. Apresentar 
declaração de garantia emitida 
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exclusivamente pelo fabricante, atestando que 
a garantia mínima é de 01 ano contra 
qualquer defeito de fabricação. Marca de 
referência: PLAXMETAL, equivalente ou de 
melhor de qualidade  

3 

CADEIRA GIRATÓRIA COM BRAÇOS Cadeira 
giratória estofada com braços e rodizios, 
dotada de mecanismo amortecedor e 
regulador do assento e do encosto. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS: largura do 
assento: 500 mm +/- 50mm; Profundidade do 
assento: 460mm +/- 10mm Altura do assento 
variável: faiza obrigatória entre 420mm e 
520mm; Larugyra do encosto: 400mm +/- 
10mm (medida no ponto mais saliente do 
apoio lombar); Extensão vertical do encosto: 
350mm +/- 10mm; Espessura da espuma do 
assento: mínima de 40mm; Espessura da 
espuma do encosto: mínima de 30mm; 
Tolerâncias dimensionais para tubos conforme 
ABNT ABNT 6591; Tolerâncias para camada de 
tinta: mínimo 40 micrometros/máximo 100 
micrometros. CARACTERÍSTICAS Assento e 
encosto confeccionados em compensado 
anatômico moldade a quente, contendo no 
mínimo sete lâminas internas, com espessura 
mácima de 1,5mm cada. Estofamnto do 
assento e do encosto em espuma de 
poliuretano expandido, colada à madeira e 
revestida comtecido na cor cinza, dotado de 
proteção com produto impermeabilizante 
hidrrepelente. Faces inferior do assento e 
posterios do encosto revestidas com capas de 
plástico injetado, na cor preta. Fixação do 
assento e do encosto à estrutura por meio de 
parafusos com rosca métrica e porcas de 
cravar. Estrutura composta de: - mecanismo 
de regulagem independente do assento e do 
encosto; inclinação do encosto variável em 
pelo menos 22º e do assento em pelo menos 
8º com bloqueiro em qualuqer posição através 
do sitema de lâminas travadas por contato; - 
Suporte para regulagem de altura do encosto 
com ccurso de 70mm, dotado de dispositivo 
de fixação, articulado e com sistema 
amortecedor flexivel. - coluna de regulagem 
de altura do assento por acionamento a gás. 
Curso mínimo do psitão de 100mm; - 

VIANFLEX 77 UN 439,90 33.872,30 
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comando por alavanca; - base em formato de 
estrela com 5 pontas e sistema de 
acoplamento cônico. Distancia entre eixo da 
coluna e eixo do rod´´izio igual ou maior que 
300mm; - rodizios de duplo giro com rodas 
duplas de 50 mm (minimo); - dispositivos de 
regulagens e alavancas com manoplas em 
material plástico injetado e desenho 
ergonômico. - acabamento das partes 
metálicas em pintura em pó, brilhante, na cor 
preta. - terminações de tubos em plástico 
injetado, na cor preta, fixadas através de 
encaixe. Estas não devem poder ser retitadas 
sem o uso de ferramentas. - todos os encostos 
de tubos ou uniões de partes metálicas devem 
receber solda em toda a extensão da união; 
GARANTIA: mínima de dois anos a partir da 
dada entrega, contra defeitos de fabricação, 
oxidação das partes metálicas e desgaste ou 
desprendimento de componentes. Apresentar 
declaração de garantia emitida 
exclusivamente pelo fabricante, atestando que 
a garantia mínima é de 01 ano contra 
qualquer defeito de fabricação. Marca de 
referência: PLAXMETAL, equivalente ou de 
melhor de qualidade. (cota do item 02, 
conforme Art.48 inciso III da Lei 123/2009).  

4 

MESA DE TRABALHO MESA RETA DIMENSÕES: 
160 X 600 X 740 MM (Variação máxima de 5% 
nas medidas para Mais ou para Menos). 
Tampo constituído em MDP de 25 mm de 
espessura, revestida em laminado melamínico 
de baixa pressão texturizado em ambas as 
faces, borda frontal e posterior com 
acabamento em fita de PVC de 3 mm de 
espessura, colada a quente pelo sistema holt-
melt em todo seu perímetro, com raio mínimo 
de 2,5 mm. Bordas transversais com 
acabamento em fita de PVC de 2 mm de 
espessura, colada a quente pelo sistema holt-
melt em todo seu perímetro. Dotadas com 02 
passa cabos diâmetro de 60 mm em 
poliestireno injetado de alto impacto. Painel 
frontal em madeira MDP de 18 mm de 
espessura, revestida em laminado melamínico 
de baixa pressão texturizado em ambas as 
faces. Bordas com acabamento em fita de PVC 
de 1 mm de espessura, colada a quente pelo 

VIANFLEX 119 UN 650,00 77.350,00 
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sistema holt- melt, em todo seu perímetro. 
Painel frontal fixado às estruturas laterais da 
mesa através de rebites de repuxo de aço e 
parafusos de aço e buchas metálicas. Dois pés 
laterais em aço, cada pé composto de: Duas 
colunas verticais em chapa de aço #18 
medindo 668,5x62x40, R20 na parte externa 
da coluna. Uma pata inferior estampada em 
chapa de aço #16 medindo 580x73x25 mm 
com suporte para sapatas niveladoras com 
rosca M8. Entre as colunas verticais deverá 
haver duas tampas sacáveis em aço chapa 
#20, medindo 635x118x20mm. Ambas tampas 
sacáveis deverão proporcionar na parte 
inferior e superior passagem para subida e 
decida de cabos. A parte superior da estrutura 
será em chapa de aço #14 formato U medindo 
480x43x15mm. Todas as peças deverá receber 
tratamento de fostização (fosfato de zinco) 
por imersão, a pintura será no sistema de 
eletrostático epóxi. Declaração de garantia 
emitida exclusivamente pelo fabricante, 
assinada por pessoa devidamente acreditada 
onde o período mínimo de garantia seja de 05 
anos. 02 Marca de referência: HOMEOFFI, 
equivalente ou de melhor de qualidade  

5 

MESA DE TRABALHO MESA RETA DIMENSÕES: 
160 X 600 X 740 MM (Variação máxima de 5% 
nas medidas para Mais ou para Menos). 
Tampo constituído em MDP de 25 mm de 
espessura, revestida em laminado melamínico 
de baixa pressão texturizado em ambas as 
faces, borda frontal e posterior com 
acabamento em fita de PVC de 3 mm de 
espessura, colada a quente pelo sistema holt-
melt em todo seu perímetro, com raio mínimo 
de 2,5 mm. Bordas transversais com 
acabamento em fita de PVC de 2 mm de 
espessura, colada a quente pelo sistema holt-
melt em todo seu perímetro. Dotadas com 02 
passa cabos diâmetro de 60 mm em 
poliestireno injetado de alto impacto. Painel 
frontal em madeira MDP de 18 mm de 
espessura, revestida em laminado melamínico 
de baixa pressão texturizado em ambas as 
faces. Bordas com acabamento em fita de PVC 
de 1 mm de espessura, colada a quente pelo 
sistema holt- melt, em todo seu perímetro. 

VIANFLEX 39 UN 650,00 25.350,00 
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Painel frontal fixado às estruturas laterais da 
mesa através de rebites de repuxo de aço e 
parafusos de aço e buchas metálicas. Dois pés 
laterais em aço, cada pé composto de: Duas 
colunas verticais em chapa de aço #18 
medindo 668,5x62x40, R20 na parte externa 
da coluna. Uma pata inferior estampada em 
chapa de aço #16 medindo 580x73x25 mm 
com suporte para sapatas niveladoras com 
rosca M8. Entre as colunas verticais deverá 
haver duas tampas sacáveis em aço chapa 
#20, medindo 635x118x20mm. Ambas tampas 
sacáveis deverão proporcionar na parte 
inferior e superior passagem para subida e 
decida de cabos. A parte superior da estrutura 
será em chapa de aço #14 formato U medindo 
480x43x15mm. Todas as peças deverá receber 
tratamento de fostização (fosfato de zinco) 
por imersão, a pintura será no sistema de 
eletrostático epóxi. Declaração de garantia 
emitida exclusivamente pelo fabricante, 
assinada por pessoa devidamente acreditada 
onde o período mínimo de garantia seja de 05 
anos. 02 Marca de referência: HOMEOFFI, 
equivalente ou de melhor de qualidade. (cota 
do item 04, conforme Art.48 inciso III da Lei 
123/2009)  

6 

MESA DE REUNIÃO MESA DE REUNIÃO 
RETANGULAR. DIMENSÕES: 2000 X 1200 X 740 
MM (LxPxLxPxH). (Variação máxima de 5% nas 
medidas para Mais ou para Menos). Tampo 
constituído em MDP de 25 mm de espessura, 
revestida em laminado melamínico de baixa 
pressão texturizado em ambas as faces, borda 
com acabamento em fita de PVC de 3 mm de 
espessura, colada a quente pelo sistema holt-
melt em todo seu perímetro, com raio mínimo 
de 2,5 mm. Um painel frontal em MDP com 
18mm de espessura, revestido em ambas as 
faces em laminado melamínico baixa pressão 
com bordas em PVC extrudado de 1mm de 
espessura, na mesma cor do laminado 
escolhido. Uma calha central para passagem 
dos cabos. Dois pés laterais em aço, cada pé 
composto de: Duas colunas verticais em chapa 
de aço #18 medindo 668,5x62x40mm R20 na 
parte externa da coluna. Uma pata inferior 
estampada em chapa de aço #16 medindo 

VIANFLEX 26 UN 1.389,00 36.114,00 
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600x73x25mm com suporte para sapatas 
niveladoras com rosca M8. Entre as colunas 
verticais deverá haver uma tampa externa 
sacável em aço chapa #20 medindo 
635x118x20mm com sistema de fixação com 
suporte de cremalheiras e fixação nas colunas 
verticais e tampa interna fixa em chapa #20 
medindo 635x118x20mm. Ambas as tampas 
deverão proporcionar na parte inferior e 
superior passagem para subida e decida de 
cabos. A parte superior da estrutura será em 
chapa de aço #14 formato U medindo 
600x43x15mm. Acabamento das bordas em 
fita de PVC coladas a quente pelo sistema 
holtmelt. Todas as peças de aço deverá 
receber tratamento de fostização (fosfato de 
zinco) por imersão, a pintura será no sistema 
de eletrostático epóxi. Declaração de garantia 
emitida exclusivamente pelo fabricante, 
assinada por pessoa, onde o período mínimo 
de garantia seja de 05 anos. Marca de 
referência: HOMEOFFI, equivalente ou de 
melhor de qualidade  

8 

CONJUNTO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 4 
LUGARES A mesa deve ser composta por 
tampo em plástico injetado de alto impacto à 
base de ABS Natural, que se fixam à estrutura 
por meio de encaixes, sendo 4 encaixes nas 
laterais da mesa (2 de cada lado), 3 encaixes 
centrais e 4 parafusos. Após montada a mesa 
deve medir 610x810 mm e ter 590 mm de 
altura aproximadamente. A estrutura deve ser 
formada por um quadro fabricado em tubo de 
aço 1010/1020 de seção 20x40mm com 1,2 
mm composto por 3 travessas e 2 cabeceiras. 
Nos quatro cantos do quadro, na parte inferior 
do mesmo deve existir um cone em aço 
1010/1020 onde serão montados os pés da 
mesa. Esse cone deve ser fabricado em tubo 2 
com 2,25mm de parede e receber 
internamente uma bucha plástica também 
cônica e expansível que realizará a fixação das 
pernas sem o uso de parafusos. As pernas 
devem ser fabricadas em tubo de aço 
1010/1020 1.1/2x 0,9mm de parede. Na 
extremidade inferior de cada pé deve existir 
de uma sapata com regulagem de altura para 
nivelamento da mesa, fabricada em 

VIANFLEX 14 CJ 1.395,00 19.530,00 
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polipropileno. Todas as peças metálicas que 
compõem a mesa devem receber tratamento 
anticorrosivo e pintura em tinta Epóxi. A 
cadeira por sua vez deve ser constituída de 
estrutura metálica, assento e encosto 
plásticos. O assento deve ser confeccionado 
em polipropileno copolímero injetado e 
moldado anatomicamente com acabamento 
polido e dimensões aproximadas de 330 mm 
de largura, 320 mm de profundidade 4 mm de 
espessura de parede com cantos 
arredondados, montados à estrutura por meio 
de 4 (quatro) cavidades reforçadas com aletas 
de no mínimo 2 mm de espessura, que 
acomodam parafusos auto atarraxantes para 
plástico FL de diâmetro 5x30 mm fenda 
Phillips. A altura do assento até o chão deve 
ser de 355 mm aproximadamente. O encosto 
deve ser inteiriço, sem nenhum tipo de 
ventilação ou abertura, fabricado em 
polipropileno copolímero injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento polido. 
Suas dimensões aproximadas devem ser 330 
mm de largura por 185 mm de altura, com 
espessura de parede média de 3,5 mm. A peça 
deve possuir cantos arredondados e unir-se à 
estrutura por meio de encaixes de suas 
cavidades posteriores aos tubos da estrutura 
metálica da cadeira e ser travado por dois 
pinos retráteis injetados em polipropileno 
copolímero, na mesma cor do encosto, 
dispensando a presença de rebites ou 
parafusos. A estrutura deve ser fabricada em 
tubos de aço industrial, composta por pernas 
e travessas em tubo de seção circular com 
diâmetro de 19,05 mm e espessura de parede 
de 1,06 mm e Ls fabricados em tubo de seção 
quadrada 20x20 mm e espessura de parede de 
1,2 mm.As peças devem ser unidas entre si 
por meio de solda MIG. O conjunto deve 
receber tratamentos de banhos químicos e 
pintura epóxi (pó), o que possibilita proteção 
contra oxidação e maior vida útil à estrutura. 
Nas pontas dos tubos dos pés a cadeira deve 
receber ponteiras plásticas de polipropileno 
para acabamento no padrão FNDE, e nas 
extremidades das travessas devem ser 
colocadas ponteiras de polipropileno com aba 
para proteção das estruturas quando as 
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mesmas são empilhadas no transporte. 
Apresentar junto com a proposta inicial 
Declaração de garantia emitida 
exclusivamente pelo fabricante, atestando que 
a garantia mínima é de 01 ano contra 
qualquer defeito de fabricação. Marca de 
referência: PLAXMETAL, equivalente ou de 
melhor de qualidade. (cota do item 07, 
conforme Art.48 inciso III da Lei 123/2009)  

16 

CONJUNTO REFEITÓRIO COM TAMPO 
INJETADO COM 10 CADEIRAS INFANTIL. A 
mesa deve ser composta por tampos 
modulares fabricada em ABS injetado de alto 
impacto, formado por 4 módulos que se fixam 
à estrutura por meio de encaixes, sendo 4 
encaixes nas laterais da mesa (2 de cada lado) 
e 3 encaixes centrais por módulo e 4 parafusos 
por módulo. Após montada a mesa mede 
2480x820mm e tem 590mm de altura. A 
estrutura deve ser formada por um quadro 
fabricado em tubo de aço 1010/1020 de seção 
20x40mm com 1,2mm composto por 3 
travessas e 2 cabeceiras. As pernas devem ser 
fabricadas em tubo de aço 1010/1020 1.1/2x 
0,9mm de parede e encaixadas sem o uso de 
parafusos. Na extremidade inferior de cada pé 
existe de uma sapata com regulagem de altura 
para nivelamento da mesa, fabricada em 
polipropileno. Todas as peças metálicas que 
compõe a mesa recebem tratamento 
anticorrosivo e pintura em tinta Epóxi. 
Cadeira. O conjunto é composto por 10 
cadeiras, ela deve ser composta por: estrutura 
metálica, assento, encosto, ponteiras, sapatas 
e fixadores plásticos, e dois parafusos. O 
assento deve ser confeccionado em 
polipropileno copolímero injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento texturizado 
e dimensões de aproximadamente 350 mm de 
largura, 300 mm de profundidade 4 mm de 
espessura de parede com cantos 
arredondados, montados à estrutura por meio 
de um encaixe em todo o tubo da base da 
frente da cadeira e 2 (duas) cavidades 
reforçadas com aletas de 2mm de espessura, 
que acomodam parafusos auto atarraxantes 
para plástico de diâmetro 5x25 mm fenda 
Phillips. Na parte frontal, que fica em contato 

VIANFLEX 10 CJ 6.050 60.500,00 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 19 de Agosto de 2024 | Nº 660 | SUPLEMENTO 

91

91

com as pernas do usuário deve ser provido de 
borda arredondada com raio a fim de não 
obstruir a circulação sanguínea. A altura do 
assento até o chão é de 350 mm. O encosto 
deve ser inteiriço, sem nenhum tipo de 
ventilação ou abertura, fabricado em 
polipropileno copolímero injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento 
texturizado. Suas dimensões são 375 mm de 
largura por 200 mm de altura, com espessura 
de parede média de 3,5 mm. A peça deve 
possuir cantos arredondados e une-se à 
Estrutura por meio de encaixes de suas 
cavidades posteriores aos tubos da estrutura 
metálica da cadeira e deve ser travada por 
dois pinos retráteis injetados em polipropileno 
copolímero, na mesma cor do encosto, 
dispensando a presença de rebites ou 
parafusos. A estrutura deve ser fabricada à 
partir de tubos de secção redonda com ø 
19,05 mm e 1,5 mm de espessura de parede 
dobrados e soldados. O conjunto estrutural 
deve recebe banhos químicos e pintura Epóxi 
em pó. As extremidades das pernas da cadeira 
recebem sapatas plásticas de acabamento 
padrão FNDE. APRESENTAR JUNTO COM A 
PROPOSTA COMERCIAL: Declaração de 
garantia emitida exclusivamente pelo 
fabricante, onde o período mínimo de garantia 
seja de 02 anos. A cor será definida no 
momento do pedido. Marca de referência: 
PLAXMETAL, equivalente ou de melhor de 
qualidade. (cota do item 15, conforme Art.48 
inciso III da Lei 123/2009)  

18 

CONJUNTO REFEITÓRIO COM TAMPO 
INJETADO COM 8 CADEIRAS JUVENIL A mesa 
deve ser composta por tampos modulares 
fabricada em ABS injetado de alto impacto, 
formado por 3 módulos que se fixam à 
estrutura por meio de encaixes, sendo 4 
encaixes nas laterais da mesa (2 de cada lado) 
e 3 encaixes centrais por módulo e 4 parafusos 
por módulo. Após montada a mesa mede 
1860x820mm e tem 640mm de altura. A 
estrutura deve ser formada por um quadro 
fabricado em tubo de aço 1010/1020 de seção 
20x40mm com 1,2mm composto por 3 
travessas e 2 cabeceiras. As pernas devem ser 

VIANFLEX 10 CJ 6.400,00 64.000,00 
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fabricadas em tubo de aço 1010/1020 1.1/2x 
0,9mm de parede e encaixadas sem o uso de 
parafusos. Na extremidade inferior de cada pé 
existe de uma sapata com regulagem de altura 
para nivelamento da mesa, fabricada em 
polipropileno. Todas as peças metálicas que 
compõe a mesa recebem tratamento 
anticorrosivo e pintura em tinta Epóxi. 
Cadeira. O conjunto é composto por 6 
cadeiras, ela deve ser composta por: estrutura 
metálica, assento, encosto, ponteiras, sapatas 
e fixadores plásticos, e dois parafusos. O 
assento deve ser confeccionado em 
polipropileno copolímero injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento texturizado 
e dimensões de aproximadamente 400 mm de 
largura, 340 mm de profundidade 4 mm de 
espessura de parede com cantos 
arredondados, montados à estrutura por meio 
de um encaixe em todo o tubo da base da 
frente da cadeira e 2 (duas) cavidades 
reforçadas com aletas de 2mm de espessura, 
que acomodam parafusos auto atarraxantes 
para plástico de diâmetro 5x25 mm fenda 
Phillips. Na parte frontal, que fica em contato 
com as pernas do usuário deve ser provido de 
borda arredondada com raio a fim de não 
obstruir a circulação sanguínea. A altura do 
assento até o chão é de 380 mm. O encosto 
deve ser inteiriço, sem nenhum tipo de 
ventilação ou abertura, fabricado em 
polipropileno copolímero injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento 
texturizado. Suas dimensões são 375 mm de 
largura por 200 mm de altura, com espessura 
de parede média de 3,5 mm. A peça deve 
possuir cantos arredondados e une-se à 
Estrutura por meio de encaixes de suas 
cavidades posteriores aos tubos da estrutura 
metálica da cadeira e deve ser travada por 
dois pinos retráteis injetados em polipropileno 
copolímero, na mesma cor do encosto, 
dispensando a presença de rebites ou 
parafusos. A estrutura deve ser fabricada à 
partir de tubos de secção redonda com ø 
19,05 mm e 1,5 mm de espessura de parede 
dobrados e soldados. O conjunto estrutural 
deve recebe banhos químicos e pintura Epóxi 
em pó. As extremidades das pernas da cadeira 
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recebem sapatas plásticas de acabamento 
padrão FNDE. Declaração de garantia emitida 
exclusivamente pelo fabricante, assinada por 
pessoa devidamente acreditada e com onde o 
período mínimo de garantia seja de 02 anos. 
Cor a ser definida no momento do pedido. 
Marca de referência: PLAXMETAL, equivalente 
ou de melhor de qualidade. (cota do item 17, 
conforme Art.48 inciso III da Lei 123/2009)  

30 

MESA PARA ESCRITORIO BORDA RIGIDA Com 3 
gavetas, cor cinza, medindo 150 x 80 cm, 
material: estrutura em aço carbono e tampo 
em MDF Marcas de referência: Tecno 
Mobili/Pnr móveis/Móveis Henn e o material 
de confecção madeira/MDP/MDF/similar, 
podendo ser equivalente ou de melhor 
qualidade.  

VIANFLEX 5 UN 540,00 2.700,00 

31 

LONGARINA MATERIAL DE CONFECÇÃO DO 
ASSENTO ENCOSTO POLIPROPILENO COR 
PRETA, NÚMERO DE ASSENTOS 03 LUGARES. 
Marca de referência: EVIDENCE, equivalente 
ou de melhor qualidade.  

VIANFLEX 5 UN 425,00 2.125,00 

VALOR TOTAL: 449.690,20 

 

MILANFLEX INDUSTRIA E COM. DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 86.729.324/0002-61 

ITE
M 

DESCRIÇÃO MARCA QTD 

UN
. 

ME
D 

Vlr. Unit Vlr. Total 

7 

CONJUNTO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 4 
LUGARES A mesa deve ser composta por 
tampo em plástico injetado de alto impacto à 
base de ABS Natural, que se fixam à estrutura 
por meio de encaixes, sendo 4 encaixes nas 
laterais da mesa (2 de cada lado), 3 encaixes 
centrais e 4 parafusos. Após montada a mesa 
deve medir 610x810 mm e ter 590 mm de 
altura aproximadamente. A estrutura deve ser 
formada por um quadro fabricado em tubo de 
aço 1010/1020 de seção 20x40mm com 1,2 
mm composto por 3 travessas e 2 cabeceiras. 
Nos quatro cantos do quadro, na parte 
inferior do mesmo deve existir um cone em 
aço 1010/1020 onde serão montados os pés 
da mesa. Esse cone deve ser fabricado em 

MARCA 
PROPRIA 

41 CJ 1.046,00 42.886,00 
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tubo 2 com 2,25mm de parede e receber 
internamente uma bucha plástica também 
cônica e expansível que realizará a fixação das 
pernas sem o uso de parafusos. As pernas 
devem ser fabricadas em tubo de aço 
1010/1020 1.1/2x 0,9mm de parede. Na 
extremidade inferior de cada pé deve existir 
de uma sapata com regulagem de altura para 
nivelamento da mesa, fabricada em 
polipropileno. Todas as peças metálicas que 
compõem a mesa devem receber tratamento 
anticorrosivo e pintura em tinta Epóxi. A 
cadeira por sua vez deve ser constituída de 
estrutura metálica, assento e encosto 
plásticos. O assento deve ser confeccionado 
em polipropileno copolímero injetado e 
moldado anatomicamente com acabamento 
polido e dimensões aproximadas de 330 mm 
de largura, 320 mm de profundidade 4 mm de 
espessura de parede com cantos 
arredondados, montados à estrutura por 
meio de 4 (quatro) cavidades reforçadas com 
aletas de no mínimo 2 mm de espessura, que 
acomodam parafusos auto atarraxantes para 
plástico FL de diâmetro 5x30 mm fenda 
Phillips. A altura do assento até o chão deve 
ser de 355 mm aproximadamente. O encosto 
deve ser inteiriço, sem nenhum tipo de 
ventilação ou abertura, fabricado em 
polipropileno copolímero injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento polido. 
Suas dimensões aproximadas devem ser 330 
mm de largura por 185 mm de altura, com 
espessura de parede média de 3,5 mm. A 
peça deve possuir cantos arredondados e 
unir-se à estrutura por meio de encaixes de 
suas cavidades posteriores aos tubos da 
estrutura metálica da cadeira e ser travado 
por dois pinos retráteis injetados em 
polipropileno copolímero, na mesma cor do 
encosto, dispensando a presença de rebites 
ou parafusos. A estrutura deve ser fabricada 
em tubos de aço industrial, composta por 
pernas e travessas em tubo de seção circular 
com diâmetro de 19,05 mm e espessura de 
parede de 1,06 mm e Ls fabricados em tubo 
de seção quadrada 20x20 mm e espessura de 
parede de 1,2 mm.As peças devem ser unidas 
entre si por meio de solda MIG. O conjunto 
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deve receber tratamentos de banhos 
químicos e pintura epóxi (pó), o que 
possibilita proteção contra oxidação e maior 
vida útil à estrutura. Nas pontas dos tubos 
dos pés a cadeira deve receber ponteiras 
plásticas de polipropileno para acabamento 
no padrão FNDE, e nas extremidades das 
travessas devem ser colocadas ponteiras de 
polipropileno com aba para proteção das 
estruturas quando as mesmas são empilhadas 
no transporte. Apresentar junto com a 
proposta inicial Declaração de garantia 
emitida exclusivamente pelo fabricante, 
atestando que a garantia mínima é de 01 ano 
contra qualquer defeito de fabricação. Marca 
de referência: PLAXMETAL, equivalente ou de 
melhor de qualidade.  

11 

CONJUNTO ALUNO CJA - 03 Conjunto para 
crianças com altura compreendida entre 1,19 
e 1 ,42m, composto de uma mesa e uma 
cadeira. - Mesa individual com tampo em 
polipropileno injetado de alta qualidade, 
montado sobre estrutura tubular de aço, 
contendo porta-livros em plástico injetado. - 
Cadeira individual empilhável com assento e 
encosto em polipropileno injetado ou em 
compensado anatômico moldado, montado 
sobre estrutura tubular de aço. DIMENSÕES E 
TOLERÂNCIAS DA MESA - Largura: 600 mm; - 
Profundidade: 450 mm; - Altura: 594 mm; - 
Espessura: 19,4 mm; - Tolerância: até + 2 mm 
para largura e profundidade, +/- 1 mm para 
espessura e +/- 6 mm para altura. 
CARACTERÍSTICAS DA MESA - Tampo em 
polipropileno injetado, com espessura de 18 
mm, na cor azul, cantos arredondados. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DA CADEIRA - 
Largura do assento: 400 mm; - Profundidade 
do assento: 310 mm; - Espessura do assento: 
9,7 mm a 12mm; - Largura do encosto: 396 
mm; - Altura do encosto: 198 mm; - Espessura 
do encosto: 9,6 mm a 12,1 mm; - Altura do 
assento ao chão: 350 mm; - Tolerância: até + 
2 mm para largura e profundidade, +/- Imm 
para espessura e +/10mm para altura do 
assento ao chão. CARACTERÍSTICAS DA 
CADEIRA - Assento e encosto em 
polipropileno copolímero virgem isento de 

MARCA 
PRÓPRIA 

285 CJ 409,00 116.565,00 
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cargas minerais, injetados na cor azul. Nas 
partes metálicas deve ser aplicado tratamento 
antiferruginoso que assegure resistência a 
corrosão em câmara de névoa salina de no 
mínimo 300 horas. - Pintura dos elementos 
metálicos em tinta em pó híbrida Epóxi / 
Poliéster, eletrostática, brilhante, 
polimerizada em estufa, espessura mínima 40 
micrometros, na cor cinza. Marca de 
referência: PLAXMETAL, equivalente ou de 
melhor de qualidade  

13 

CONJUNTO ALUNO CJA-04 Altura do aluno: de 
1,33m a 1,59m Conjunto do aluno composto 
de 1 (uma) mesa e 1 (uma) cadeira, 
certificado pelo INMETRO, e, em 
conformidade com a norma ABNT NBR 
14006:2008 - Móveis escolares - Cadeiras e 
mesas para conjunto aluno individual. Mesa 
individual com tampo em polipropileno, na 
cor azul, montado sobre estrutura tubular de 
aço, contendo porta-livros em plástico 
injetado. Cadeira individual empilhável com 
assento e encosto em polipropileno injetado 
ou em compensado anatômico moldado, 
montados sobre estrutura tubular de aço. 
CONSTITUINTES MESA Tampo em 
polipropileno na cor azul, com espessura de 
18mm, cantos arredondados. Porta-livros em 
polipropileno copolímero isento de cargas 
minerais, composto preferencialmente de 
50% de matéria-prima reciclada ou 
recuperada, podendo chegar até 100%, 
injetado na cor CINZA. CONSTITUINTES - 
CADEIRA Assento e encosto em polipropileno 
copolímero virgem, isento de cargas minerais, 
injetados, na cor AZUL. Pintura dos elementos 
metálicos em tinta em pó híbrida Epóxi / 
Poliéster, eletrostática, brilhante, 
polimerizada em estufa, espessura mínima 40 
micrometros, na cor CINZA. O conjunto para 
aluno deve possuir Selo INMETRO Os Selos 
devem ser fixados na superfície inferior do 
assento da cadeira, e na superfície inferior do 
porta-livros. Marca de referência: 
PLAXMETAL, equivalente ou de melhor de 
qualidade.  

MARCA 
PRÓPRIA 

379 CJ 431,43 163.511,97 

15 CONJUNTO REFEITÓRIO COM TAMPO MARCA 31 CJ 3.710,0 115.010,00 
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INJETADO COM 10 CADEIRAS INFANTIL. A 
mesa deve ser composta por tampos 
modulares fabricada em ABS injetado de alto 
impacto, formado por 4 módulos que se fixam 
à estrutura por meio de encaixes, sendo 4 
encaixes nas laterais da mesa (2 de cada lado) 
e 3 encaixes centrais por módulo e 4 
parafusos por módulo. Após montada a mesa 
mede 2480x820mm e tem 590mm de altura. 
A estrutura deve ser formada por um quadro 
fabricado em tubo de aço 1010/1020 de seção 
20x40mm com 1,2mm composto por 3 
travessas e 2 cabeceiras. As pernas devem ser 
fabricadas em tubo de aço 1010/1020 1.1/2x 
0,9mm de parede e encaixadas sem o uso de 
parafusos. Na extremidade inferior de cada pé 
existe de uma sapata com regulagem de 
altura para nivelamento da mesa, fabricada 
em polipropileno. Todas as peças metálicas 
que compõe a mesa recebem tratamento 
anticorrosivo e pintura em tinta Epóxi. 
Cadeira. O conjunto é composto por 10 
cadeiras, ela deve ser composta por: estrutura 
metálica, assento, encosto, ponteiras, sapatas 
e fixadores plásticos, e dois parafusos. O 
assento deve ser confeccionado em 
polipropileno copolímero injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento 
texturizado e dimensões de 
aproximadamente 350 mm de largura, 300 
mm de profundidade 4 mm de espessura de 
parede com cantos arredondados, montados 
à estrutura por meio de um encaixe em todo 
o tubo da base da frente da cadeira e 2 (duas) 
cavidades reforçadas com aletas de 2mm de 
espessura, que acomodam parafusos auto 
atarraxantes para plástico de diâmetro 5x25 
mm fenda Phillips. Na parte frontal, que fica 
em contato com as pernas do usuário deve 
ser provido de borda arredondada com raio a 
fim de não obstruir a circulação sanguínea. A 
altura do assento até o chão é de 350 mm. O 
encosto deve ser inteiriço, sem nenhum tipo 
de ventilação ou abertura, fabricado em 
polipropileno copolímero injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento 
texturizado. Suas dimensões são 375 mm de 
largura por 200 mm de altura, com espessura 
de parede média de 3,5 mm. A peça deve 

PRÓPRIA 0 
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possuir cantos arredondados e une-se à 
Estrutura por meio de encaixes de suas 
cavidades posteriores aos tubos da estrutura 
metálica da cadeira e deve ser travada por 
dois pinos retráteis injetados em 
polipropileno copolímero, na mesma cor do 
encosto, dispensando a presença de rebites 
ou parafusos. A estrutura deve ser fabricada à 
partir de tubos de secção redonda com ø 
19,05 mm e 1,5 mm de espessura de parede 
dobrados e soldados. O conjunto estrutural 
deve recebe banhos químicos e pintura Epóxi 
em pó. As extremidades das pernas da 
cadeira recebem sapatas plásticas de 
acabamento padrão FNDE. APRESENTAR 
JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL: 
Declaração de garantia emitida 
exclusivamente pelo fabricante, onde o 
período mínimo de garantia seja de 02 anos. 
A cor será definida no momento do pedido. 
Marca de referência: PLAXMETAL, equivalente 
ou de melhor de qualidade.  

17 

CONJUNTO REFEITÓRIO COM TAMPO 
INJETADO COM 8 CADEIRAS JUVENIL A mesa 

deve ser composta por tampos modulares 

fabricada em ABS injetado de alto impacto, 

formado por 3 módulos que se fixam à 

estrutura por meio de encaixes, sendo 4 

encaixes nas laterais da mesa (2 de cada lado) 

e 3 encaixes centrais por módulo e 4 parafusos 

por módulo. Após montada a mesa mede 

1860x820mm e tem 640mm de altura. A 
estrutura deve ser formada por um quadro 
fabricado em tubo de aço 1010/1020 de seção 
20x40mm com 1,2mm composto por 3 
travessas e 2 cabeceiras. As pernas devem ser 
fabricadas em tubo de aço 1010/1020 1.1/2x 
0,9mm de parede e encaixadas sem o uso de 
parafusos. Na extremidade inferior de cada pé 
existe de uma sapata com regulagem de altura 

para nivelamento da mesa, fabricada em 
polipropileno. Todas as peças metálicas que 
compõe a mesa recebem tratamento 
anticorrosivo e pintura em tinta Epóxi. 
Cadeira. O conjunto é composto por 6 
cadeiras, ela deve ser composta por: estrutura 
metálica, assento, encosto, ponteiras, sapatas 
e fixadores plásticos, e dois parafusos. O 
assento deve ser confeccionado em 

MARCA 
PRÓPRIA 

40 CJ 3.901,00 156.040,00 
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polipropileno copolímero injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento 
texturizado e dimensões de 
aproximadamente 400 mm de largura, 340 
mm de profundidade 4 mm de espessura de 
parede com cantos arredondados, montados 
à estrutura por meio de um encaixe em todo 
o tubo da base da frente da cadeira e 2 (duas) 
cavidades reforçadas com aletas de 2mm de 
espessura, que acomodam parafusos auto 
atarraxantes para plástico de diâmetro 5x25 
mm fenda Phillips. Na parte frontal, que fica 
em contato com as pernas do usuário deve 
ser provido de borda arredondada com raio a 
fim de não obstruir a circulação sanguínea. A 
altura do assento até o chão é de 380 mm. O 
encosto deve ser inteiriço, sem nenhum tipo 
de ventilação ou abertura, fabricado em 
polipropileno copolímero injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento 
texturizado. Suas dimensões são 375 mm de 
largura por 200 mm de altura, com espessura 
de parede média de 3,5 mm. A peça deve 
possuir cantos arredondados e une-se à 
Estrutura por meio de encaixes de suas 
cavidades posteriores aos tubos da estrutura 
metálica da cadeira e deve ser travada por 
dois pinos retráteis injetados em 
polipropileno copolímero, na mesma cor do 
encosto, dispensando a presença de rebites 
ou parafusos. A estrutura deve ser fabricada à 
partir de tubos de secção redonda com ø 
19,05 mm e 1,5 mm de espessura de parede 
dobrados e soldados. O conjunto estrutural 
deve recebe banhos químicos e pintura Epóxi 
em pó. As extremidades das pernas da 
cadeira recebem sapatas plásticas de 
acabamento padrão FNDE. Declaração de 
garantia emitida exclusivamente pelo 
fabricante, assinada por pessoa devidamente 
acreditada e com onde o período mínimo de 
garantia seja de 02 anos. Cor a ser definida no 
momento do pedido. Marca de referência: 
PLAXMETAL, equivalente ou de melhor de 
qualidade  

VALOR TOTAL: 594.012,97 
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EGS COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA 

CNPJ: 22.025.872/0001-47 

ITE
M 

DESCRIÇÃO MARCA QTD 
UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit Vlr. Total 

19 

Deve suportar até 23 kilos. Assento e Encosto 
Acolchoados Em Plástico Laminado Bandeja 
Removível Com Porta-Copos. Cinto de 
segurança de 5 pontos com 2 níveis de ajuste 
de altura com trava de segurança. Fácil De 
Desmontar. Composição Material: Aço, PVC. 
Medidas aproximadas do produto (AxLxC): 
100x74x59 cm Medidas aproximadas do 
assento (AxLxC): 44x34x22 cm medidas 
aproximadas da bandeja: (LxC): 48x23 cm; 
Medidas Aproximadas do produto fechado 
(AxLxC): 95x74x15 cm; Medidas aproximadas da 
embalagem (AxLxC): 46x73x22 cm; Peso 
aproximado do produto: 3,56 kg Peso 
aproximado da embalagem: 4,79 kg Registro 
INMETRO; Conteúdo Da Embalagem: 1 Cadeira 
1 Manual De Instruções. Marca de referência: 
GALZERANO, equivalente ou de melhor de 
qualidade  

GALZERA
NO 

150 UN 315,00 47.250,00 

VALOR TOTAL: 47.250,00 

 

CLEIDE BEATRIZ IORIS LTDA 

CNPJ: 41.947.390/0001-99 

ITE
M 

DESCRIÇÃO MARCA 
QT
D 

UND. 
MED

. 
Vlr. Unit Vlr. Total 

23 

BEBEDOURO DE COLUNA Refrigerador com 
compressor. Termostato frontal para ajuste de 
temperatura entre 5º à 15ºC. Agua natural e 
gelada. Reservatório de agua gelada com 
capacidade para 1,8 litros. Suporta garrafão de 
20 litros. Torneiras individuais natural e gelada. 
Bandeija de agua removível. Alças laterais para 
facilitar a movimentação. Silencioso. Deve 
utilizar o gás R134 que não agride a camada 
ozônio. Gabinete em aço com pintura 
eletrostática a pó e painel frontal em plástico 
injetado. Cor: branco Refrigeração por 
compressor, maior capacidade de refrigeração e 
menor consumo de energia. Aprovado pelo 
INMETRO MEDIDAS APROXIMADAS: Peso do 
produto 12 kg. Peso do produto com 
embalagem 13,04 kg Largura sem embalagem 

LIBELL 67 UN 690,00 46.230,00 
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32,5 cm Altura sem embalagem 100,5 cm. 
Profundidade sem embalagem 31,5 cm. 
Garantia mínima de 12 (doze) meses, a contar 
do recebimento definitivo. Marcas de 
Referência: IBBL OU ESMALTEC, podendo ser 
equivalente ou de melhor qualidade.  

27 

LAVADOURA 15 KILOS Máquina de lavar roupa 
15 kg com no mínimo 12 programas de lavagem 
especialmente desenvolvidos para lavar 
adequadamente todos os tipos de roupas e 
sujeiras, além de contar com filtro pega-fiapos. 
Especificações mínimas: Consumo (kWh)0,46 
(kWh/ciclo), Velocidade de centrifugação 
(rpm)770 rpm Tensão/Voltagem110V220V, 
Consumo de Energia A (menos 25% de 
consumo), Consumo de água 12,5 (L/ciclo/kg). 
Turbo Economia. Altura aproximada: 1,06 
Metros, Largura aproximada: 70 Centímetros 
Profundidade aproximada: 78,50 Centímetros 
Peso aproximado:48,00 Quilos Cor: branca 
Marcas de Referência: BRASTEMP OU 
ELECTROLUX, podendo ser equivalente ou de 
melhor qualidade  

COLOR
MAQ 

18 UN 2.290,00 41.220,00 

VALOR TOTAL: 87.450,00 

 

CASTRO EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 42.753.718/0001-07 

ITE
M 

DESCRIÇÃO MARCA QTD 

UND
. 

ME
D. 

Vlr. Unit Vlr. Total 

26 

FOGÃO INDUSTRIAL 06 BOCAS COM FORNO 
Fogão Industrial Alta Pressão, feito em Chapa 
de aço resistente que suportem altas 
temperaturas; que possua bandeja coletora de 
resíduos galvanizada para evitar presença de 
ferrugem e para melhor limpeza; com grelha 
em aço carbono de aproximadamente 30x30 
centímetros; queimadores em ferro fundido e 
regulagem de chamas e registros de gás com 
manípulos expostos de fácil manuseio; com 
entrada para gás GLP; Que possua forno com 
capacidade de 85 litros e prateleira removível e 
regulável e tampa de ferro pintada; Dimensões 
Aproximadas: internas do forno: Altura: 30cm X 
Largura: 51cm X Profundidade: 56cm; 

ITAJOBI 21 UN 1.780,00 37.380,00 
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Dimensões aproximadas do Fogão Montado: 
Altura: 82cm X Largura: 116cm X Profundidade: 
89cm Garantia mínima de 12 (doze) meses, a 
contar do recebimento definitivo. Marcas de 
Referencia: METALMAQ, podendo ser 
equivalente ou de melhor qualidade  

VALOR TOTAL: 37.380,00 

 

NORTHWEST MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA 

CNPJ:37.247.494/0001-13 

ITE
M 

DESCRIÇÃO MARCA QTD 
UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit Vlr. Total 

29 

ROÇADEIRA PROFISSIONAL A GASOLINA 
Roçadeira à gasolina, desenvolvida para 
trabalho pesado, com cinturão ergonômico 
duplo, bomba de combustível, protetor do 
acessório de corte, óculos de proteção, kit 
chaves para roçadeira, fio de nylon compatível 
com a roçadeira, 1 lâmina circular, 1 lâmina 2 
pontas e manual de instrução em português. 
Potencia Mínima De 1,7 KW, Mínimo 38 
Cilindradas CM³, Rotação Mínima De 12. 500 
RPM, Tanque De Combustível De Capacidade 
Mínima De 0,58 LTS, peso mínimo de 7 kg e 
máximo de 8,5 kg. Garantia mínima de 12 
(doze) meses, a contar do recebimento 
definitivo. Marcas de Referência: STHIL ou 
HUSQUARNA, podendo ser equivalente ou de 
melhor qualidade  

INTECH 14 UN 992,35 13.892,90 

VALOR TOTAL: 13.892,90 

 

 

A. PAZINATO MARINGA 

CNPJ: 04.352.905/0001-81 

 
End: RUA DIOGO ZULIANI, 249  
Bairro: JD ALVORADA  
MARINGÁ/PR  
CEP: 87.033-030  
Tel: (44) 99973-6265 ou 3267-3040  
e-mail:apazinatomaringa@hotmail.com  
 

ANTONIO PAZINATO  
REPRESENTANTE LEGAL 

MILANFLEX IND. E COM. DE MOVEIS E EQ LTDA 

CNPJ: 86.729.324/0002-61 

 
End:  AV. V , 901A  
Bairro: DISTRITO INDUSTRIAL 

CUIABÁ/ MT 

CEP: 78.098-480  
Tel: (65) 3317-2105  
e-mail: gilmar@milanmoveis.com.br  
 

GILMAR FRANCISCO MILAN 

REPRESENTANTE LEGAL 

EGS COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA CLEIDE BEATRIZ IORIS LTDA 
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CNPJ: 22.025.872/0001-47 

 
End:  AV. JOÃO G. MONTEIRO SOBRINHO,346  
Bairro: LIXEIRA 

CUIABÁ/ MT 

CEP: 78.008-800  
Tel:(65) 9 8433 1488  
e-mail: licitacao@egstoys.com.br  
 

EMILENE GEISA SANTANA FARIAS  
REPRESENTANTE  LEGAL 

CNPJ: 41.947.390/0001-99 

 
End: R. PIONEIRO L. ANGELO BIANCHINI, 1067  
Bairro: VILA VERDE GREEN VILLE  

CACOAL / RO 

CEP: 76.960.433  
Tel: (66)3566-1339  ou 3566-1240  
e-mail: cbilicitacao@gmail.com  
 

CLEIDE BEATRIZ IORIS  
REPRESENTANTE  LEGAL 

CASTRO EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 42.753.718/0001-07 

 
End: RUA DAS PAPOULAS, 348  
Bairro: JARDIM CUIABÁ  
CUIABÁ/ MT  
CEP: 78.043138  
Tel: (65) 4042-0502  
e-mail: contato@grupoaccomercio.com.br  
 

PAULO HENRIQUE ANDREANI ARAUJO  
REPRESENTANTE LEGAL 

NORTHWEST MAQ. E FERRAMENTAS LTDA 

CNPJ:37.247.494/0001-13 

 
End:  RUA PEDRO SCHWERTZ, 745 

Bairro:  CRUZEIRO 

SANTA ROSA/ RS 

CEP:  98.789-346  
Tel: : (55) 9 8129-1569  ou 2120-550  
e-mail: northwest@northwestatacadista.com.br  
 

GILVANI EICHELBERGER DOS SANTOS  
REPRESENTANTE LEGAL 

 
 
 
 
 

<#E.G.B#18218#103#20553/>

Protocolo 20553
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2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº41/PMJ/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/PMJ/2024  

PROCESSO Nº 12495/PMJ/2023  
VIGÊNCIA 12 MESES 

 
 Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE INJETÁVEIS, para 
atender a Rede de Assistência Básica Municipal de Saúde, Serviços de Assistência Hospitalar, 
Ambulatorial, Assistência Farmacêutica, Saúde Bucal, Psicossocial e Saúde Prisional, através da 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 
12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições 
previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-
se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 
14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO INJETÁVEIS, para atender a Rede de 
Assistência Básica Municipal de Saúde, Serviços de Assistência Hospitalar, Ambulatorial, Assistência 
Farmacêutica, Saúde Bucal, Psicossocial e Saúde Prisional, através da Secretaria Municipal de 
Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, 
conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
 2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº010/PMJ/2024. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida: 
 
4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante licitação. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
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5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
 6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.  
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou  
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
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 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
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10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 10.2. O 
fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
 a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta do 
fornecedor, por infração do subitem 10.1.1; 
 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por infrações dos subitens 10.1.2 a 10.1.6 e 10.1.8 a 10.1.12; 
 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
 f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da 
Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação 
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da multa prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; Na aplicação das 
sanções serão considerados:  
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
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assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Devendo ainda observar que é vedado à participação do órgão ou entidade em mais de uma 
ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver 
participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital. 
 
11.15. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
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12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
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ÓRGÃO GERENCIADOR:  
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ) Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  

 
ANEXO ÚNICO 

HEALTH DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
CNPJ: 35.472.743/0001-49 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

1 CLORETO DE SÓDIO 20% 
AMPOLA 10 ML  FARMACE 5.000 AMP 0,54 2.700,00 

13 
SORO GLICOFISIOLÓGICO 500 
ML SISTEMA FECHADO, BOLSA 
(cota do item 12, conforme 
Art.48 inciso III da Lei 123/2  

EQUIPLEX 4.500 BLS 5,68 25.560,00 

15 

CLORETO DE SÓDIO: SOLUÇÃO 
INJETÁVEL 0,9%, 
BOLSA/FRASCO, 100M Cloreto 
de Sódio: Solução injetável 
0,9%, bolsa/frasco, 100ml, 
sistema fechado, que deverá 
conter duas entradas: uma 
para equipo e outra para 
administração de 
medicamentos e apresente 
membrana cicatrizante, 
(conforme a RDC 
45/2003/ANVISA) (cota do item 
14, conforme Art.48 inciso III 
da Lei 123/2  

FARMACE 12.617 UND 4,80 60.561,60 

VALOR TOTAL 88.821,60 

 
HALEX ISTAR INDUSTRIA FARMACEUTICA SA  

CNPJ: 01.571.702/0001-98 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

2 
CLORETO DE SÓDIO, SORO 
FISIOLÓGICO 9% 250 ML, 
BOLSA ISENTA DE PVC 
SISTEMA FECHADO  

HALEXISTAR 69.705 BLS 3,89 271.152,45 

4 CLORETO DE SÓDIO, SORO 
FISIOLÓGICO 9% 500 ML, 

HALEXISTAR 83.265 BLS 4,78 398.006,70 
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9% 500 ML, BOLSA ISENTA 
DE PVC SISTEMA FECHADO.  

14 

CLORETO DE SÓDIO: 
SOLUÇÃO INJETÁVEL 0,9%, 
BOLSA/FRASCO, 100M 
Cloreto de Sódio: Solução 
injetável 0,9%, bolsa/frasco, 
100ml, sistema fechado, 
que deverá conter duas 
entradas: uma para equipo 
e outra para administração 
de medicamentos e 
apresente membrana 
cicatrizante, (conforme a 
RDC 45/2003/ANVISA)  

HALEXISTAR 187.383 UN 3,49 653.966,67 

16 

ÁGUA DESTILADA: ÁGUA 
BIDESTILADA EM BOLSA 
PVC C/500ML, SISTEMA 
FECHADO, COM DUAS 
ENTRADAS.  

HALEXISTAR 13.500 BLS 5,63 76.005,00 

18 
GLICOSE: SORO GLICOSADO 
5% 100ML 100ml. Bolsa 
isenta de PVC. Sistema 
fechado  

HALEXISTAR 12.000 BLS 3,62 43.440,00 

22 
GLICOSE: SORO GLICOSADO 
5% 250 ML BOLSA ISENTA 
DE PVC SISTEMA FECHADO  

HALEXISTAR 19.500 BLS 4,83 94.185,00 

VALOR TOTAL 1.536.755,82 

 
GOLDENPLUS – COMERCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 17.472.278/0001-64 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

8 
SORO RINGER SIMPLES 
BOLSA 500 ML, ISENTA DE 
PVC, SISTEMA FECHADO.  

HALEXISTAR 21.000 BLS 6,20 130.200,00 

10 
SORO RINGER COM 
LACTATO 500ML, SISTEMA 
FECHADO, BOLSA.  

JP 28.500 BLS 6,24 177.840,00 

VALOR TOTAL 308.040,00 
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CENTRO OESTE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 02.683.235/0001-50 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

12 
SORO GLICOFISIOLÓGICO 
500 ML SISTEMA FECHADO, 
BOLSA  

FRESENIUS 13.500 BLS 5,42 73.170,00 

20 
GLICOSE: SORO GLICOSADO 
5% 500 ML BOLSA ISENTA 
DE PVC. SISTEMA FECHADO  

FRESENIUS 27.000 BLS 5,74 154.980,00 

VALOR TOTAL 228.150,00 

 
HENRIVIX COMERCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 41.500.407/0001-65 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

17 

ÁGUA DESTILADA: ÁGUA 
BIDESTILADA EM BOLSA 
PVC C/500ML, SISTEMA 
FECHADO, COM DUAS 
ENTRADAS.  

FRESENIUS 4.500 BLS 6,24 28.080,00 

19 

GLICOSE: SORO GLICOSADO 
5% 100ML 100ml. Bolsa 
isenta de PVC. Sistema 
fechado (cota do item 18, 
conforme Art.48 inciso III 
da Lei 123/2  

JP 4.000 BLS 4,02 16.080,00 

21 

GLICOSE: SORO GLICOSADO 
5% 500 ML BOLSA ISENTA 
DE PVC. SISTEMA FECHADO 
(cota do item 20, conforme 
Art.48 inciso III da Lei 123/2  

FRESENIUS 9.000 BLS 6,53 58.770,00 

23 

GLICOSE: SORO GLICOSADO 
5% 250 ML BOLSA ISENTA 
DE PVC SISTEMA FECHADO. 
(cota do item 22, conforme 
Art.48 inciso III da Lei 123/2  

FRESENIUS 6.500 BLS 5,22 33.930,00 

VALOR TOTAL 136.860,00 

 
HEALTH DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

LTDA 
CNPJ: 35.472.743/0001-49 

HALEX ISTAR INDUSTRIA FARMACEUTICA SA  
CNPJ: 01.571.702/0001-98 
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End: QD20, N° 24 lote 18,20 e 22  
Bairro: Setor de Industriade Ceilância 
Brasilia/DF 
CEP: 72265-200  
Tel: (61) 3038-1303 ou 9.9954-8771  
E-mail: licitacao02@healthdistribuidora.com  

 
FRACISCO CARLOS SOARES DE SOUZA   

REPRESENTANTE LEGAL 

 
 
End: BR 153, KM 03  
Bairro: Chácara Retiro 
Goiania/GO 
CEP: 74775-027  
Tel: (65) 98111-6182 ou 99602-6182  
E-mail: licitação.geral@halexistar.com.br 

 
MARINES ZABOTTE  

REPRESENTANTE LEGAL 
GOLDENPLUS – COM. DE MED E PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA 
CNPJ: 17.472.278/0001-64 

 
End: Rua das Rozeiras, 50 
Bairro: Centro 
Barão de Cotegipe/ RS 
CEP: 99740-000  
Tel: (54) 35232202  
E-mail: licitacao@goldenplus.net.br  

 
MARCELO MAROSTICA 
REPRESENTANTE LEGAL 

CENTRO OESTE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 02.683.235/0001-50 

 
 
End: Rua c-212, n  57؛Qd. 520 Lt. 10  
 Bairro: Jardin América  
Goiânia /GO 
CEP:  74.270-25  
Tel: (62) 3922-7100  
E-mail: centrooestego@terra.com.br  

 
JESUSMAR ALMEIDA DA SILVA 

REPRESENTANTE LEGAL 
 

HENRIVIX COMERCIO DE MEDICAMENTOS E 
MATERIAS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 41.500.407/0001-65 
 
End: Av. Graça Aranha, S/N, Qd 022, Lote 0019, Sala 1  
Bairro: Jardim Nova Era  
Aparecida de Goiânia/GO  
CEP:  74.916-070  
Tel: (62) 4105-6385 ou 99607-3460   
E-mail: licita01@henrivix.com.br  

 
DANILO VIEIRA SILVA SOUZA  

REPRESENTANTE LEGAL 

 

 
 
 
 
 
 

Protocolo 20554
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<#E.G.B#18219#117#20554/>
<#E.G.B#18220#117#20555>

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - COMAS
Lei Federal n° 8.742/93 e Lei Munic n° 313/GP/95 alterada p/ Lei Munic nº2145/GP/2017.

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº003/COMAS/2024, ELEIÇÃO DAS ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS PARA COMPOSIÇÃO DO 
COMAS/JARU, GESTÃO/BIÊNIO 2024-2026

“Dispõe sobre o Processo Eleitoral  da representação da
Sociedade Civil  no Conselho Municipal de Assistência
Social - COMAS para Gestão/Biênio 2024/2026”.

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - COMAS , usando das atribuições que são conferidas pelo art. 4º, da Lei Municipal Nº.313/
GP/05 alterada pela Lei Nº 2145/GP/17, e por deliberação à unanimidade dos Conselheiros, presentes na 10ª Reunião Plenária Ordinária, realizada 
no dia 14 agosto de 2024 faz publicar o EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO PROCESSO ELEITORAL PARA A REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL,com atividades voltadas, à assistência social para GESTÃO/BIÊNIO 2024-2026 nos termos da Resolução CNAS/MDS Nº 100, de 20 dee abril 
DE 2023 nos termos da resolução Nº 14, de 15 de maio de 2024.

1-DO OBJETO
1.1- O presente Edital tem por objeto eleger os representantes da sociedade civil que ocuparão assento junto ao COMAS durante o biênio 
2024-2026.
1.2- O processo eleitoral regido por este edital visa preencher 05 (cinco) vagas da Sociedade civil:
1.3-Prestadores de Serviços da Área:
a) 01 (um) representante de creches e albergues do município.
b) 01 (um) representante de escolas especializadas ou de instituições de atendimento as crianças ou adolescentes.
1.4 Dos Profissionais da Área.
a) 01 (um) representante dos Profissionais de Serviço Social, Sociólogos ou Psicólogos.
1.5 Dos Usuários,
a) 02 (dois representantes oriundos de Entidades Sociais, sindicatos ou Associações que tenha sua finalidade estatutária, atividades ou matérias 
voltadas para à assistência social.
1.6- Para cada vaga, deverá ser indicado um membro titular e um membro suplente.
1.7- Poderão habilitar-se ao processo eleitoral na condição de candidatas, as organizações da sociedade civil constituídas há pelo menos 02 (dois) 
anos e com atuação no Município de Jaru.
2-DA COMISSÃO ELEITORAL
2.1- A Comissão Eleitoral Organizadora do Processo de Eleição da Representatividade da Sociedade Civil, gestão 2024/2026, designada pela 
Resolução nº 019/2024-COMAS/JARU/RO, analisará as inscrições apresentadas e conduzirá os trabalhos durante a Assembleia da Eleição.
2.2- A comissão será composta por no mínimo 06 (seis) conselheiros (as) que fazem parte do COMAS , instituídos pela Resolução nº 
019/2024-COMAS/JARU/RO.
3-DAS INSCRIÇÕES
3.1-A Organização da Sociedade Civil que desejar ocupar cadeira junto ao Conselho deve realizar inscrição conforme cronograma.
3.2- Para proceder a inscrição a Entidade deverá encaminhar o Requerimento e demais documentos no formato (PDF), devidamente assinado pelo 
seu representante legal em um único arquivo de até 10 MB, para o e-mail comasjaru@gmail.com , até as 23:59hs, do dia 28 de Agosto de 2024, ou 
encaminhar documentação física até as 17:30 h, na sala do COMAS localizada na rua Rio de Janeiro nº 3064-setor 02 Casa dos Conselhos.
3.3-Para requerer a inscrição devem apresentar a seguinte documentação:
a) Requerimento de inscrição, para participar do Fórum de Eleição do COMAS, fornecido pela
b) Comissão Eleitoral, devidamente preenchido e assinado por seu responsável legal (Anexo I);
c) Cópia do Cartão de CNPJ ativo;
d) Certidão Negativa Federal,
e) Certidão Negativa Trabalhista
f) Certidão Negativa Estadual
g) Certidão Negativa Municipal ,
h) Certidão de Consulta Regularidade do Empregado- FGTS
i)Ata da Última Eleição devidamente registrada em Cartório;
3.4-Plano de ação anual contendo:
a) Introdução

b) objetivos;
c) finalidades estatutárias;
d) origem dos recursos;
e) infraestrutura
f) público alvo;
g) capacidade de atendimento;
h) recurso financeiro utilizado;
i) recursos humanos envolvidos;
j) abrangência territorial.
k) Fotos dos projetos desenvolvidos.
3.5 -Ofício indicando titular e suplente para compor o COMAS, caso eleitos, com Nome, RG, CPF, Telefone e E-mail (Anexo II).
3.6 -Somente serão consideradas válidas as inscrições formalizadas no prazo e que estejam em conformidade com os requisitos previstos neste 
Edital.
3.7-Não será permitido que uma mesma pessoa represente mais de uma entidade durante o Fórum de Eleição.
4.DOS MEMBROS TITULARES/SUPLENTES
4.1- São eleitores aptos a participarem do Fórum de Eleição:
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a) Os/as 02 (dois/duas) representantes de cada Organização da Sociedade Civil, indicados/as no requerimento de inscrição para o Fórum de 
Eleição.
4.2-Cada participante poderá representar uma única entidade.
4.3-Os eleitores indicados não podem ser ocupantes de cargo de confiança e/ou função comissionada do poder público municipal, Conselheiro 
Tutelar em exercício, autoridade judiciária, legislativa ou representante do Ministério Público e da Defensoria Pública.

5. DA ELEIÇÃO
5.1-A eleição ocorrerá no dia 17 de setembro/2024, no período das 15h às 17:30h, na Rua Rio de Janeiro nº3064, Setor 02, Casa dos Conselhos, 
Sala de reuniões, Jaru/RO.
5.2-O voto do representante habilitado será pessoal e intransferível, sendo vedada a participação por meio de procuração.
Parágrafo Único. As cédulas de votação deverão ser rubricadas, na parte da frente, pela Presidente da Comissão Organizadora.
5.3- A votação será secreta e os votos serão depositados na urna lacrada pela Comissão Organizadora.
6. DA APURAÇÃO
6.1- O voto será individual e secreto, podendo votar em até 05 (cinco) entidades.
6.2- Caso haja apenas cinco entidades inscritas, serão eleitas por simples aclamação não se fazendo assim o assembleia de eleição.
6.3- Havendo empate na votação será considerado como critério de desempate, o maior tempo de fundação, apurado pela data da ata de fundação 
registrada em cartório.
6.4- Serão consideradas escolhidas:
I como titular, as entidades que obtiverem o maior número de votos válidos;
II como suplente, as entidades que obtiverem o maior número de votos válidos, imediatamente inferior ao número de votos dos titulares.
6.5- A apuração dos votos ocorrerá imediatamente ao término da votação.
6.6- Ao término da apuração dos votos será lavrada a ata com os resultados finais, que deverá ser assinada pela Comissão Organizadora e 
testemunhas presentes.
6.7-Após o término da eleição das organizações da sociedade civil , dar-se-á a realização da eleição da nova diretoria pelos membros da sociedade 
civil e governamental do COMAS, onde indicarão a Diretoria do Conselho, composta por presidente, vice-presidente , para a gestão 2024/2025.
7.DO RESULTADO PROVISÓRIO E DO PERÍODO DE IMPUGNAÇÃO E RECURSOS
7.1- A divulgação do resultado provisório das representantes candidatas será no dia 30 de setembro de 2024.
7.2- O período de impugnação e de recursos será do dia 05 à 06 de setembro de 2024, e deverão ser encaminhados no formato (PDF), para o 
e-mail comasjaru@gmail.com do COMAS, até as 23:59hs, do dia 06 de setembro de 2024.
8.DA HOMOLOGAÇÃO
8.1- No caso do não preenchimento das vagas oferecidas às Organizações da Sociedade Civil, a Comissão Organizadora do Conselho Municipal 
de Assistência Social - COMAS manterá o resultado geral e promoverá oportunamente outro processo de escolha para o preenchimento das vagas 
ociosas.
8.2 O resultado oficial será publicado no Diário Oficial do Município, Imprensa Local ou em local de costume, no dia 23 de setembro de 2024.
9.DA POSSE
9.1-As organizações da Sociedade Civil eleitas na assembleia de escolha, serão nomeadas e empossadas pelo COMAS por meio de Resolução, e 
encaminhadas ao Chefe do Executivo Municipal para constar no Decreto de Nomeação, em conjunto com os indicados pelo Poder Público.
10. DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1- O COMAS poderá solicitar às entidades inscritas informações e/ou documentos, caso entenda necessário.
10.2- Demais informações serão obtidas no Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS ou através do e-mail: comasjaru@gmail.com.
10.3- A função de membro de Conselho é considerada de interesse público relevante e não remunerado.
10.4- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão , observadas as normas legais e, se necessário, os casos serão submetidos à decisão da 
plenária do COMAS.
Parágrafo Único. Considerando a Art. 5º da Resolução CNAS Nº 100 de 20 de abril de 2023  § 1º Na hipótese de não preenchimento de vagas no 
processo eleitoral regular, em um fórum eleitoral complementar, a entidade representada poderá se candidatar mais de dois mandatos, desde que 
substitua o representante que já teve mandato por duas vezes, de modo a evitar vacância e garantir a paridade entre governo e sociedade civil.

                                               CRONOGRAMA

DATA ATIVIDADE

19/08/2024 Publicação de Edital

De 19/08/2024 a 28/08/2024 Prazo para as Organizações da Sociedade Civil apresentarem pedido de habilitação, juntamente com a 
documentação, perante a Comissão Eleitoral.

Até 30/08/2024 Análise dos pedidos de habilitação pela Comissão Eleitoral.

Até 04/09/2024 Publicação no site da Prefeitura, contendo resultado
preliminar de entidades habilitadas e não habilitadas.

05/09/2024 a 06/09/2024 Prazo final para ingressar com recurso junto à comissão
eleitoral.

11/09/2024 Prazo para julgamento dos recursos apresentados.

13/09/2024 Publicação do resultado dos recursos e relação final das entidades habilitadas

17/09/2024 Eleição das entidades habilitadas, às 15h na casa dos conselhos, sala de reuniões em Jaru/RO

23/09/2024 Homologação e divulgação do resultado final das entidades representantes da Sociedade Civil eleitas.

01/10/2024 Posse da Nova Composição do COMAS .

Jaru/RO, 15 de agosto de 2024.
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Comissão responsável pelo processo eleitoral
Resolução 019/COMAS/2024 (ID 2510947)

I - Luciana da Silva Santana
II - Simone de Oliveira leal
III - Apoliana Ramos de Freitas
IV - Maria das Dores Silva
V - Rosâna Maria Gomes da Rocha
VI - Poleane de Souza Rosa - Presidente.

ANEXO I
REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO

À
Comissão Eleitoral do Fórum de Eleição dos Representantes das Organizações da Sociedade Civil de Jaru

A entidade abaixo qualificada, por seu representante legal, vem requerer sua inscrição no Fórum de Eleição dos Representantes das Organizações 
da Sociedade Civil para compor Conselho Municipal de Assistência Social COMAS Biênio 2024/2026 convocado pelo Edital COMAS Nº 003/2024 a 
realizar-se-á no dia 17 de setembro de 2024 (terçafeira), às 15:00h, na sala de reuniões na Casa dos Conselhos, localizada a rua Rio de Janeiro nº 
3064 em Jaru/RO

DADOS DA ENTIDADE:
Nome da Entidade CNPJ ________________________________________________________________________________________________
Data de inscrição no CNPJ_______________________________________________________________________________________________
Endereço Município Jaru UF: RO Tel. ( ) ____________________________________________________________________________________
E-mail:________________________________________________________________________________________________________________

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL:
Nome ________________________________________________________________________________________________________________
RG ________________________ CPF ___________________________ Endereço Residencial: ______________________________________
Município _____________________________________________ UF ____________________________________________________________
Tel. ( ) ___________________________________ E-mail ______________________________________________________________________
Síntese dos serviços, programas, projetos e benefícios sociasistenciais , realizados no município (descrever todos) __________________________
______________________________________________________________________________________________________________________

Em anexo, cópia do cartão CNPJ e ata da última diretoria. Termos em que pede deferimento.

Jaru/RO, de _____________ de 2024

ANEXO II
Modelo de Ofício

AO
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - COMAS

Senhora Presidente

Sirvo-me do presente para informar a Vossa Senhoria que, caso a entidade _________________________________________________________
______________ seja eleita no Fórum de Eleição dos Representantes das Organizações da Sociedade Civil de Jaru, ficam indicados os seguintes 
membros para o biênio 2024-2026:

Nome (Titular): ________________________________________________________________________________________________________
Endereço Residencial: ________________________________________nº.__________Bairro__________________________________________
Município __________________________________________________UF_________________________________________________________
Tel. ( )__________________________________E-mail_________________________________________________________________________
RG____________________________________CPF_____________________________________________Data de Nascimento:___/___/______.

Nome (suplente):
Endereço Residencial: __________________________________________________________nº.__________Bairro________________________
Município __________________________________________________UF_________________________________________________________
Tel. ( )_____________________________________________________E-mail_______________________________________________________
RG______________________________________CPF___________________________________________Data de Nascimento:___/___/______.

Jaru/RO, 19 de agosto de de 2024.

Poleane de Souza Rosa
Presidente

<#E.G.B#18220#119#20555/>

Protocolo 20555
<#E.G.B#18208#119#20542>
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº103/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 069/PMJ/2024

PROCESSO Nº 1481/PMJ/2024

AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS.

	 A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do Município de Jaru, Estado de Rondônia, com fundamento no art. 71, IV, da Lei Federal 
n.º 14.133/21 e Decreto municipal 13.173/GP/2021, considerando o Parecer Jurídico 1170 de 09/08/2024 (ID 2523261), torna público para o 
conhecimento de todos e a quem possa interessar, a HOMOLOGAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 069/PMJ/2024, e AUTORIZA a aquisição, no valor 
abaixo descrito, em favor das respectivas empresas:

FORNECEDOR CNPJ Valor

VIA NACIONAL COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA 36.063.652/0001-12 R$  253.310,46

PAPELARIA TEIXEIRA LTDA 04.925.681/0001-50 R$ 37.681,90

BATISTA & LEARDINI COMERCIO E CONFECÇÕES LTDA 24.929.803/0001-93 R$ 241.696,56

K T TYSKI 48.466.120/0001-05 R$ 59.953,22

BRISALIMP DISTRIBUIDORA DE PEÇAS, EQUIPAMENTOS E 
SERVIÇOS LTDA

37.515.937/0001-00 R$ 67.848,00

RISSE & TRINDADE LTDA 08.267.557/0001-03 R$ 7.516,20

V V AMARO LTDA 46.298.926/0001-06 R$ 26.950,00

ATACADO TRADIÇÃO LTDA 02.460.701/0001-39 R$ 26.352,00

BAUER COMERCIO E LICITACOES LTDA 45.740.175/0001-73 R$ 29.083,10

Valor Total: R$ 750.391,44 (Setecentos e Cinquenta Mil, Trezentos e Noventa e Um Reais e Quarenta e Quatro Centavos).

Jaru/RO, 19 de agosto de 2024.

MARIA EMÍLIA DO ROSÁRIO
Secretária Municipal de Educação - SEMED

<#E.G.B#18208#120#20542/>

Protocolo 20542

Câmara de Vereadores
<#E.G.B#18210#120#20545>

JUSTIFICATIVA DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

	 A Câmara Municipal de Jaru - RO, inscrita sob o número de CNPJ: 05.705.900/0001-58, vem por meio deste Ato público, justificar a 
Dispensa de Licitação, respaldada pelo que tange no art.74, inciso III, alínea a, da Lei n. 14.133/2021, o qual traz o seguinte texto:

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: (...) III - contratação dos seguintes 
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: (...) f) treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal”.

	 Tendo como contratada a empresa “M. K. CURSOS E GESTAO PUBLICA LTDA”. CNPJ: 22.755.309/0001-24. Objeto: “Pagamento de 
inscrição das servidoras Nubia Lafaiete da Silva Kern e Neriane Cordeiro de Souza, para participar do Curso de capacitação - LICITAÇÃO DO 
FUTURO - AGENTE DE CONTRATAÇÃO, INCLUINDO PRÁTICA EM PLATAFORMAS DE PREGÃO, CONSULTORIA JURÍDICA, UTILIZAÇÃO 
PRÁTICA DE INTELIGÊNCIA ARTIFICAL E PRÁTICA DE IMERSÃO METAVERSO, nos dias 18 a 20 de setembro de 2024, em Porto Velho/RO”. No 
valor final de 5.180,00 (cinco mil, cento e oitenta reais), obedecendo os critérios para a habilitação do fornecedor.

Jaru - RO, 19 de agosto de 2024.

_______________________________________________________________________
Célio Morais Souza

Agente de Contratação
<#E.G.B#18210#120#20545/>
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